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ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO

coNV|TE Ne 005/2022

A Presidente da Comissão Especial de Licitação do Conselho Escolar Coordenação Regional de
Educação de Jataí, doravante denominada apenas Comissão, designada pela portaria ns OOflZO22, de
!O.ot.2o22, torna público aos interessados, que estará reunida às 09 horas do dia 2!.L0.2o22, no
auditório 01 da Coordenação Regional de Jataí, situada na praça Dom Germano, ne 42, na cidade de JatâÊ
Go, a fim de receber, abrir e examinar a Documentação e propostas das Empresas que pretendam
participar do convite ne 005/2022, processo ns: 2022.000O60 4.6146, em epígrafe, do tipo Menor pgeçg
rccUlc-dggecuçã9glpICllgd!-pglpreco global. esclarecendo que a presente licitação será regida pelas
normas estabelecidas neste Edital, na Lei Federal ne 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar n.
123, de L4 dezembro de 2006, com as alterações contidas na Lei Complementar ne 147 de 07 de agosto
de 2014 e Lei Complementar ne 15S de 27 de outubro de 2016.

Na hipótese de não haver expediente na data acima, fica a presente licitação, automaticamente,
transferida para o primeiro dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de força
maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisível.
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MODALIDÀDEI Carta convite n', 00512022

Df,DATA

ABERTURA 2t/10t2022

HoR,iRIo 09:00

OBJETO

e Engenharia para realizar a 2" parte da reforma
a sede da Coordenação Regional de Educação de Jataí, no Municí

' 
Descritivo e cronograma Físico-financeiro, que integram este edital, independente

ontratação de Pessoa Jurídica d

pio de Jataí-

e transcrição

TIPO Menor preço, regime de execução empreitada por preço global.

LOCAL Praça Dom Germano, n 42,Centro-Jataí/GO

(64) 3631-1261

PROCESSO N' 2022.0000.604.6746

INTERESSADO Conselho da Coordenação Regional de Educação de Jataí

I
I

EDTTAL DE L|CTTAçÃO Ne OO5|2O22
CONSELHO DA COORDENAçÃO REGIONAL DE JATAí
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1. DO OBJETO

€*

L.L Contratação de pessoa jurídica de engenharia para REFoRMA e Ampriação na sede da
coordenação Regional de Educação de Jataí, no município de Jataí-Go, conforme Rioletos, planilhas
orçamentária, Memoriar Descritivo, e, cronograma Físico-Financeiro, que integram este editar,
independente de transcrição.

1'2 o contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao cronograma Físico-
Financeiro, de forma que se inicia com a ordem de serviço, sendo que a pararisação formar da obra,determinada pela GONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigência
contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da obra.

2. DAS CONDTçôEs crRnrs

2' 1' somente poderão participar do presente convite Pessoa Jurídica, especializadas no ramo, legalmente
constituídas, que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital.
2.2 A presente licitação ficará a cargo da Comissão de Licitação, a qual competirá:
2.2.1. Receber os envelopes documentação e propostas;
2'2'2' Examinar a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigências
do edital e leis pertinentes ao certame;

2'2'3 Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do ,,critério de Julgamento,,,
constantes do item 08 deste instrumento;
2'2'4' Lavr{ ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisõesque vierem a ser tomadas.

2'2'5' lnformar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente licitação;
2.2'6. submeter à apreciação superior as decisões proferidas pera comrssão, que neste caso, aopresidente do Conselho Escolar Coordenação Regional de Educação de Jataí
2'2'7 ' Promovet a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório, por meio do quadropróprio de avisos da comissão de Licitação, na prefeiiura, no Fórum, por p,bricação no e-mairinstitucional da unidade Escolar a todos os participantes, e, Diário oficial do Estado - DoE, conforme ocaso.

2'3' Poderão, a critério da Comissão, ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que nãoresultem em prejuízos para o entendimento da proposta e para o seu jurgamento, ou para o serviçopúblico.

2'4 - A Licitação contém os Anexos abaixo relacionadqs os quais fazem partes integrantes e inseparáveisdeste edital para todos os efeitos legais:

a)

b)

c)

d)

ANEXO I.
Projeto Básico

Planilha orçamentária;

Cronograma Físico-Fina nceiro;

Memorial descritivo/especificações técnicas;

q)

qtr
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e) Detalhamento de encargos social e do BDI;

f) ProjetosExecutivos;

g) Parcela de maior relevância

h) ARIs

ANEXO il -

ANEXO il -

ANEXO IV .

ANEXOV -

ANEXOVI .

ANEXO VII -

ANEXO VIII-

ANEXO rX -

ANEXO X

Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)

Declaração de Sujeição do Edital (Modelo)

Carta Apresentação Proposta (Modelo)

Declaração de Vistoria (Mode.lo)

Declaração de Pa rentesco (Modelo)

Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho - SESMT (Modelo)

Declaração de Compromisso de Vinculação Futura do profissional (Subestação)

Minuta Contratual

Comprovante de Recibo de Entrega de Edital

2.5 o Edital e toda a documentação técnica: planilhas e detalhamentos, encontram-se disponíveis no
site da sEDUc'Go, no endereço www.sed uce.so.gov. br (ticitações/coNVITE\Subsecretaria)
2.6 lncumbirá ao Licitante providenciar seu acesso para Assinatura Digital de Documentos e processos
(usuário externo) pelo site: seÍ.gclios.gov,br, pelos telefones (64) g63L tz6t, horário de atendimento das
8h às 11 h e das 14h às 17h

3 . DA PARTICIPAçÃO

3.1. Poderão participar do Convite todos os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação e que preencherem as condições e requisitos estabelecidos neste EditaÍ e na
legislação aplicável.

3.1.1 Somente pedelAq participar da presente licitaçlq pessoas iurídicas que comp em obter n datarovar
da licitacão, capital social mínimo ou patrimônio Líq uido igual a 10% (dez por cento) do va lor total
estimado no certame, eio de ba integralizado do último exercício, atualizado e resist rado naf

Co al, ciedad ecém- u ídas oderão participqlglslglqrng_3presentando o
balanço contábil de abertura;

3.2 A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste
Edita l.

3'3' Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um
licita nte.

Çü
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3.4 NÃo PoDERÃo coNCoRRER, DIRETA oU INDIRETAMENTE, NESTA TICITAçÃo:
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3.4,1.1 As oas dicas m Rec eração Judicial
competente, que ateste ue inte

idão e itida ela instáncia i udicialue ti raC
táa eco tca fina n

eral n .666

doa 58 da

\<b
3'4 1 Pessoa jurídica em Recuperação Judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, emdissolução ou em liquidação.

a rramen a participar de
ede om ro ode acolh imento

procedimento licitatórios, os osd iF
n ri dicial Plan deR u r in'11 10 em caso de recupglaçêojudiciah ou homo losacãotudicial do Plano de Recuperacão, no caso de recuperaçlq llllEiudicial, deforma a possi abil df ma num de essoa iurídica. RÃo IMPEDIDAS DENÃo SE

3'4'2 Pessoa jurídica que estiver suspensa têmporariamente do direito de licitar e impedida de contratarcom a secretaria de Estado de Educação, pelo prazo de até 02 (dois) anos. Este veto ocorrerá em qualquer
uma das fases desta licitação

3 4'3 Pessoa jurídica que for declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração públíca
Federal, Estadual ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até queseja promovida a reabiritação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que apricou a penaridade,
circunstância que sujeitará o responsáver, caso participe nesta condição, à pena prevista no art. g7,
parágrafo único' da Lei Federal ne 8.666/93. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação;

3.4.4 o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

3 4'5 pessoas jurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ouexecutívo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cincopor cento) do capitar com direito a voto ou controrador, responsáver técnico ou subcontratado;

3'4'11 Pessoa jurídica que tendo construído obras ou pr"rtudo serviços para a Administração pública, nãodemonstrem situação regular para com a seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço- FGTS no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3'4 6 Servidores ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsáver pera ricitação;

3'4'7 Pessoa jurídica que esteja suspensa de licítarjunto ao cADFoR - cadastro de Fornecedor da supRlLoG- superintendência de suprimentos e Logística da secretaria de Administração - sEAD.

3.4.8 Pessoa Jurídica que esteja reunida em consórcio ou grupo de pessoa jurídica.

3.4.9 Pessoa jurídica que não atenda as exigências deste Edital.

3'4'10 Pessoa jurídica que incorrerem nas penalidades previstas no art. g7, incisos lll e lV, da Lei Federal n98.666/93;
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.A ah eda esta ecid ln ento nvo no nhum ocum to ou

#
3'5 Nenhuma pessoa fÍsica ou jurídica poderá representar mais de uma firma na presente licitação. caso
ocorra, serão as respectivas licitantes inabilitadas.

3'6' É facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abertura dopresente convite não excluindo, porém, a exigência de apresentação do documento constante dos
subitens 5.2 do item 05 - Da Documentação, deste edital.

3'T Somente terá o direito de usar a paravra, rubricar a documentação e propostas, apresentar
reclamações ou recursos e assinar atas, o representante legal da pessoa jurídica, comprovadamente
constituído

3'8 Quando da participação de pessoa jurÍdica filial em nome próprio, somente será aceita se
expressamente autorizada pela matriz, salvo por determinação estatutária, que também deverá ser
comprovada' Neste caso, toda documentação exigida' constante do item 05 - Da Documentação, deste
edital, deverá ser referente à filial (exceto as certidões que por lei são emitidas apenas para a matriz).

3'9 No caso de participação da pessoa jurídica matriz, toda documentação exigida será a ela relativa, não
sendo aceito nenhum documento referente à filial.

310 As licitantes interessadas deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação,
mencionados no preámbulo do edital, à comissão de Licitação, a documentação e proposta exigidas neste
instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo ,,DocuMENTAçÃ9,,
e o segundo com o subtítulo "PRoPosrA', contendo em suas partes externas além da razão social da
Pessoa Jurídica licitante, a indicação com os seguintes dizeres:

3. n n
prope§le_§qélesgbldo_pela Comissão.

.,CONSETHO 
DA COORDENAçÃO REGIONAL DE EDUCAçÃO DE JATAÍ"

"coMtssÃo EspEctAr DE UCTTAçÃO CONVTTE Ns.oo5l2o22,'

4. DAS INFORMAçÕES, ESCTARECIMENTOS E IMPUGNAçÕES

4 1' As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser solicitadospelo e-mail (srejatai@seduc'go.gov.br) ou por expediente protocolado, dirigido à comissão Especial deLicitação até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão púbrica.
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Í;1.Tll[,ffl,lL,XH5::::*: ffi;;:t*'pessoa 

ou ricitante, em até 02 (dois]dras úters antes da

4'3 Decairá do direito o. ,ro:§:1^o-"]ante a administração, os termos deste editar de ricitação aquereque' tendo-o aceito sem objeção, vier a apontar, depois aa abertura dos trabalhos licitatórios, falhas ouirregutaridades que o viciarem, hipótese em or;;.;;;;;.ção não terá efeito de recurso.

4'4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será deÍinida e pubricada nova data para rearizaçãodo certame, se for o caso. euarquer modifi..çao no.urt.r .ige divurgação pera mesma forma que se deuo terto original' reabrindo-se o prazo inicialment. 
"rt.ú"t.iiuo. exceto quando, inquestionavermente, aalteração não afetar a formuração d., proport.r, i.*r.., o" so, do art. 21 da Lei Federar ns g.666/g3.

4'5' As impugnações e pedidos de escrarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4'6' os esclarecimentos prestados às Pessoas Jurídicas ricitantes, bem como eventuais arterações no editar,estarão drsponíveis junto à comissão de Licitação J"-a""*iir" da.coordenação Regionar de Educação deJataí' não podendo as ricitantes, em quarquer Àipot.r",.r.g.r.. desconhecimento dos mesmos.

s- DA oocuMENraçÃo oe Hasrl[açÃo

" coNsELHo oA cooRDENAçÃo REG|oNAL DE EDUcAçÃo DE JATAÍ,

cotvrrssÃo ESpECtAt DE rtomçÃo coNVtTE Ns,oo5i2í)22

ENvEropE Ns. 01_ DocuMrruraçÃo
5'1 A "Documentação" deverá ser apresentadá em um único invórucro, devidamente racrado, contendoos dizeres mencionados no subitem 3.10,0.". .i,ü1, *i."r*.i.tr.nt., em paper timbrado,0l (uma)via de cada documento, contendo. o n,ir"ro oo ãr,r pí irr.rou", Municipar e ou Estaduar, endereço, e-mail, telefone/celular, etc., devendo ,r* pagin"r r.,. nrr"r.a., ,"qr"n.iu l."ria, .o,i,oi.r., oUU,n.,rubricadâs, sendo a úttima 

.página, á."0. . :;;;;;;. 
.peto representante tegat, e conterá,obri,atoriamente, sob pena de inabiritação d. ,.0"*ri., ã, documentos abaixo reracionados.

Wo-
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s
otuolizados e em vigência, sendo assegurodo o direito de apresentor a documentação que estivetvencido no cRc dtudrizodd e regurarizado dentro do enverope ne 07 - DocuMENTAÁ\,

5.2 RETATIVAMENTE À REGUTARIDADE JURÍDICA

5'2'1 cópia da cédula de identidade e cPF do representante legal (diretor, sócio ou superintendente) da
Pessoa Jurídica licitante, caso não haja procurador legalmente constituído, nos termos do subitem
seguinte. (A cédula da identidade poderá ser autenticada pela comissão de licitação, com a apresentação
do original).

5'2'2 Mandato Procuratório com Firma Reconhecida em cartórío, acompanhada de cópia da cédula de
identidade do outorgado, caso o responsável pela proponente seja procurador legalmente constituído e
em caso de substabelecimento também deverá estar qualificado e identificado e com firma reconhecida
em cartório. o atendimento a este subitem suprime a exigência do item 5.2.1, e vice-versa;

5'2'3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de
seus administradores;

5'2'4 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de pessoa Jurídica ou sociedade
estrangeira em funcionamento no PaÍs, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

5'2'5 lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou
nomeação da diretoria em exercício, e Registro comercial, no caso de empresa individual.

5.3 REIÁTIVAMENTE À REGUIÁRIDADE FISCAI E TRABALHISTA

5'3 1 Prova de lnscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - cNpJ do Ministério da Fazenda.

5'3'2 Prova de lnscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo aodomicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo áe atividade e compativel com o objeto licitado.

5'3'3 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meío de certidão conjunta emitidapela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Dívida
Ativa da união e aos tributos administrados pera Secretaria da Receita Federar do Brasir

5'3'4 Prova de regularidade relativa à seguridade social- INSS, por meio de certidão Negativa de Débitos
Relativos às contribuições Previdenciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda -Secretaria da Receita Federal do Brasil.

oBS: As comprovações pertinentes aos itens "5.3.3,,e,,5.3.4,,serão arcançadas por meio de certidão
expedida conjuntamente pela secretaria da Receita Federal do Brasll (RFB) e pela procuradoria Geral da

F W
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Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da união (DAU)
por elas adm inistrados.

5'3'5 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de certidão Negativa de Débito em
Dívída Ativa expedida pela secretaria de Estado da Economia ou equivalente da unidade da Federação
onde a Licitante tem sua sede.

5'3 6 Prova de regularidade para com a Fazenda Púbiica do Estado de Goiás, por meio de certidão de
Débíto lnscrito em Dívida Ativa - Negativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia.

5 3'7 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de certidão
expedida pela secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

5.3.8 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço - FGT5, por meio do
certificado de Regularidade do FGTS - cRF, expedido pera caixa Econômica Federar- cEF.

5'3'9 Prova de lnexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão Negativa de Débítos Trabalhistas (cNDT), nos termos da Lei Federal ne
12.440/207L.

5'3 10' Caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto
licitado seja por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas

5'3'11 será admitida a comprovação de regularldade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de
certidão positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei.

5'3'12 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigidapara efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma
restrição.

5 Par efeito e com
and ou r Itera

ga'lggeligLquadro societário, obi
Simplificada,

rova ç!s_d!_çen!tçAS_d9_Iú&I9g!0p resa ou d e E m p resa d e pe uen Porte ou
ç co tua I e alt o5 osd essoa iurídica, tais como: endereco,

(seis) meses,

eto comercial e caplgaf os licitantes deverão ap resentar Certidão
dentro dos últimos 06

5'3'14 se a documentação enviada nos termos do subitem 5.3.12 for proveniente de microempresa ou deempresa de pequeno porte e apresentar alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorro!ávei por igual período, a critério da administraçãopública, cujo termo inicial corresponderá ao ,oranto ", que o proponente for declarado o vencedor docertame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão deeventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.
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5 3'14'1A Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento posterior ao
julgamento das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

5'3'14'2 A não-regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem
prejuÍzo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal ne 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado
à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

5.4 RETATIVAMENTE À REGUTARIDADE ECONÔMICO.FINANCEIRA

5.4.1 Certidão emitida pelo cARTóRto DtsrRtBUtDoR cÍvEL, da sede ou domicílio do licitante ou via
ial, em quaisquer
(sessenta)dias da

internet, que comprove inexistir distribuição de ações de falência e recuperação judic
dos cartórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede, data n infe ri 60
data da entrega dos envelopes documentaçls_qjleposta.

5'4'1'1 caso a participação no certame seja da filial, a certidão negativa de falência e recuperação judicial
deverá ser da filial e da matriz;

5 4'2 Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social, já exigÍveis na forma da lei,que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituiçáo por balancetes ou
balanços provisórios. o referido balanço deverá ser devidamente certificado por profissional registrado no
conselho de contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que o
mesmo 5e acha transcrito, bem como cópia do Termo de abertura e encerramento, com a numeração do
registro na JUNTA coMERclAL, exceto para Pessoa.tuiídica de engenharias criadas neste exercício, que
deverá apresentar balanço de abertura para suprir a exigência deste item;

5'4'2'14 comprovação da boa situação financeira da Pessoa Jurídica proponente, será comprovada com
base no balanço apresentado, e deverá, preferenciarmente, ser formurada e apresentada em paper
timbrado da pessoa jurídica de engenharia, assinada por profissional registrado no conselho de
contabilidade e pelo diretor, sócío ou representante da Pessoa Jurídíca, com poderes para tal investidura,
aferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:

' tLG = (Ac+RLp) / (pc+ELp) > 1

. tLC = (Ac) / (Pc) > 1

tSG = ATl(pC+ELp) >1

Onde:

ILG = índice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez corrente

ISG = índice de solvência geral

AT = ativo total

AC = ativo circulante

r
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5'4'2'2 A licitante que apresentar resultado menor que 1 (um), em qualquer dos índices citados no subitem
anterior, quando de sua habilitação, deverá comprovar capital social ou patrimônio líquido correspondente
a Loo/o ldez por cento) sobre o valor total estimado do(s) serviço(s), através de balanço patrimonial
integralizado, do último exercício exigido na forma da Lei

5.5 RELATIVAMENTE À QUALIFICAçÃO TÉçNICA PROFISSIONAT

RLP = realizável a longo prazo

PC = passivo circulante

ELP = exigÍvel a longo prazo

Pl = patrimônio lQuido

5'5'1 Registro ou inscrição da Pessoa Jurídica e do(s) responsável(is) técnico(s) no conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia CREA e/ou CAU.

5'5'1'1' No câso da Pessoa Jurídica licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou Inscritos no
cREA e/ou cAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos visios deste órgão regional
por ocasião da assinatura do contrato,

5'5'2' A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na data de abertura desta
licitação, no mínimo 01 (um) engenheiro civir ou arquiteto, com experiência comprovada, ou outro
devidamente reconhecido(s) pera entidade profissionar competente, que seja(m) detentor (es) de
atestado(s) de responsabilidades técnicas - ARTjunto ao cREA e/ou cAU pol. .*".rçao de obras/serviços
de carâcterísticas semelhantes ao solicitado neste edital, limitados as parcelas àe maior relevância,
conforme Anexo I - projeto Básico.

5'5'3 comprovação da capacitaçâo técnico-profissional: Apresentar um ou mais atestados fornecidos por
pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do profissional responsável técnico pela pessoa
Jurídica proponente, devidamente acompanhados da respectiva certidão de Acervo Técnico (cAT) emitidopor qualquer uma das regiões do GREA e/ou cAU, comprovando a execução, pelo profisslonal indicado,
de serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou
superiores às parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo, conforme Anexo l- projeto
Básico.

5.5.4 A comprovação de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestâdos.

5'5'4'1' Para facilitar a análise da comissão de Licitação, é recomendável que o licitante destaque, nasreferidas certidões, os serviços cuja experiência se pretgnde comprovar e o seu respectivo quantitativo

5'5'5' Deverá (ão) ser apresentado (s), obrigatoriamente, comprovante (s) de víncuro (s) entre o (s)
profissional (is) e a pessoa Jurídica licitante; essa comprovação deverá (ão) ser feita (s) através de:

\-qap, q
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5'5'5'1 Relação (ões) empregatícia (s), por carteira (s) de Trabalho (s) e previdência sociat - crps (dasseguintes anotações: identificação do seu portador, e, da página relativa ao contrato de trabalho) ou livro(s) de Registro (s) de Empregado (s) autenticado 1s1 páta oetegacia Regionar do Trabarho, ou;

5'5 5'2 Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de p'rofissional (is) autônomo (s), que esteja registrado(s) no GREA e/ou cAU, com atribuição (es) compatíver (is) ao objeto da ricitação com aquere em que a(s)sua(s) responsabilidade(s) será (ão) exigida(s), ou;
5'5'5'3 sócios ou diretores estatutários da Pessoa Jurídica lícitante, por estatuto ou contrato sociar, quetenham reglstro no cREA e/ou cAU. lntegrante (s) do quadro societário da pessoa.iurídica de engenharialicitante, por estatuto ou contrato social, que sejam profissionais detentores de ART devidamenteregístrados no CREA e/ou CAU, nas condições pertinentes ao subitem 5.5.1;

5.6 DAS DECLARAçÕES

5.6.1 Carta de Apresentação da Docume

de ln
ntação cont

abilita
endo todas as informações e declarações, conforme
o.

modelo Anexo ll deste Edital, sob pena

5 6'2 Decraração de Termos de sujeiçâo ao Editar, .oniorr. modero Anexo 1r deste editar, sob pena delnabilitação.

5 6 3 Declaração de Parentesco, conforme modelo Anexo Vl, para todos os fins de direito e sob as penasda lei que não possui em seus quadros de empregados e em seu corpo societá rio/a cion á rio cônjuges,companheiros ou parentes em rinha reta ou corater;r, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundograu, com dirigentes ou servidores detentores de cargo em comissão ou função de confiança que atuemdiretamente na rearização do certame e/ou na formarr:zação contratuar, sob pena de Inabiritação,

5.6'4 DECLARAçÃO DE SEGURANçA E SAÚDE DO TRABATHO. SESMT, CONfOTMC MOdEIO ANEXO VII, qUEtem condições de atender as Normas Regulamentadoras da portaria np l.2l4l7ga" úie, aplicáveis àsatividades objeto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as documentações soricitadas nalnstrução Normative ne oo7 r2oL7-cAB/sEGptAN, áe zs/o}/LT,conforme onu*o i _ ãà;*o Básico, sobpena de lnabilitação

5'6'5 DECLARAçÃo or coutpRoMtsso DE vrNcuLAçÃo FUTURA Do pRoFrssroNAL, conforme moderoAnexo vlll' a pessoa jurídíca se compromete a contratar Engenheiro Eretricista ou equivalente no ato daAssinatura do contrato, conforme Parcela "lnstalação Elétrica/subestação,,, de acordo com perril indicadonos Artigos 8e e 9e da Resoluçã o 2f8/L973 - CONFEA.

5 7' Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentosrequeridos no presente editale seus Anexos.
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5'8' Para os documentos e certidões requerídos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas da

;::'.J:: ""r 
sue constante do.enverope ao.rr"nt.iao, t.curtado à comíssão, aterir I veraciaaoe aos

5.9. Os documentos relatlvos à Habilitação (Envelope nr 1) e às Propostas (Envelope nc 2) serãoapresentados em envelopes separados, em orlginal, por qualq ueÍ processo de cópla autenticada porcartórlo competente ou por servtdor da Comlssão de Llcltação Somente serão atendidos pedidos deA UT E NTt CAçÃO até Llduasl dla horas.
-descc!&:1

5'10 As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão nãosuperior a 30 (trinta) dias contados da data da emissáo do do.rr.nto, exceto a a.n;;" Negativa deFalência e Recuperação Judiciar (ou equivarente;, cuj;ã;;. emissão não poderá exceder 60 (sessenta)dias da data de apresentação da proposta. .' - -

5 11' Em nenhum caso será aceita, quer na hora da.abertura dos enveropes, quer posteriormente, a

:::::ilil:il: 
inclusão de documentos de habilitação que não fizerem .o"*u,, ào ,."roã.tiro.nu.ropu

5'12' De toda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser

::y;.Í:": 
originat para conferência, no prazo d.'r;G; e quatro) horas, resistrando_se em Ata tat

5'13' Também motivará a inabiritação para os atos subsequentes da ricitação, farta de comprovação doramo de atividade comercialvinculado aos objetos/serviçã, a.rrrito, nos Anexos constantes deste edital.

5'14' Encerrada a fase de habilltação, se todos os licltantes desistrrem expressamente do drreito derecorrer das declsões a ela pertlnentes, após asslnar o r"rro de Renúncia, os envelopes contendo aspropostas dos rrcrtantes serão abertos e anuncrados ,"u, ,.tor"r, devorvendo_se racradol os enveropesdos llcítantes lnabilitados, procedendo-se reglstro em Ata.

6. DA PROPOSTA DE PREçOS

"Conselho da Coordenação Regional de Educação de Jataí,,
coMtssÃo ESPECtAT DE uCtTAçÃO

coNV|TE Ne, oo5/2022

ENVELOPE N9, 02 - PROPOSTAS

6'1 o licitante deverá formalizar sua proposta levando em consideração os preços estimados orçados perasEDUC (conforme projeto de Execução orçamentaria * An.io t}, p.r. contratâção dos serviços, objeto dapresente licitação, em um único invórucro, aeriaarenie iacrado, uma única via, contendo os dizeresmencionados no item 3.10, impressa ou datilografada em papel timbrado, encadernada, contendo onúmeros do CNpJ, lnscrições Municipal . o, fitaUr.i ánO"r.ro etc., redigida em língua portuguesa,elaborando a cotação de acordo ao- ., urp..itr..io.l' .onu.nr.s das pranirhas orçamentárias, em
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linguagem clara, sem rasuras, ressalvas, condições substanciais escritas à margem ou entrelinhas que
comprometam a clareza da mesma, devendo suas páginas serem numeradas seq uencialmente, com todas
as páginas rubricadas, sendo a última página, datada e assinada pelo representante legal, constituídâ dos
seguintes elementos:

6'2 A proposta deverá conter o preço para execução dos serviços, expressos em moeda corrente nacional,
admitindo-se após a vÍrguta somente 02 (duas) casas decimais, discriminando os preços expressamente,
obedecendo às especificações mínimas conforme planilha orçamentária constante do edital, em algarismo
arábico (unitário e total por item), por extenso global, estando inclusas todas as despesas necessárias, ou
seja, mão de obra, materiais, equipamentos, despesas indiretas, impostos, taxas previdenciárias,
comerciais e fiscais, encargos trabathistas, seguros, transportes, etc., bem como a competente
remuneração da pessoa jurídica de engenharia, e outras despesas, se houver.

#

5'2'1 o licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nota de empenho e/ou
assinaturâ do contrato, o nome completo de seu representante legal, bem como o número de sua carteira
de identidade e do seu CpF

6'2'2' os preços unitário e global são limitados aos apresentados na planilha orçamentária referencial.

6 2'3 o BDI utilizado pela Pessoa Jurídica licitante deve limitar-se aos parâmetros de lei vigente
apresentado pela Administração.

6.2.4 A Pessoa Jurídica licitante deve apresentar a composição do BDr atuarizado.

6'3 Para efeitos de elaboração da propgsta e planilha orçamentáriê, o licitante DEVERÁ utilizar o
software MS Excel, de forma que o valor unitário e total de todos os serviços seja calculado por meÍo da
fórmula "TRUNCAR", conÍorme exemplo.

Exemplo:

Código Ser.r,iço tlnid Quant- P-Mzrt P-À4-Otrr:r -I'-Sc'r-wiç<>
I ()O23() ,serwíÇo #1 I\43 22,3 | o,oo 1,59 35,47loo237 sertziç<> #2 M2 65,77 ' 5,94 o,oo 390,67r oo23 a sen,iç<> l*3 IJN4 94,4'7 5.7 I 6,62 t.2t4,13

Onde: Quant. - euantidade
P.Mat - Preço unitárío do material;
P.M.Obra - Preço unitário da mão de Obra;

2 - Número de casas decimais desejadas.

a)
q
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6'3'1 Deverá declarar expressamente o prazo de validade não inferior a 50 (sessenta) dias corridos,conÍorme Anexo lV, a contar da data de sua apresentaçao.

6'3'1'1 ' Antes de expírar a valiúde original da proposta, a comissão de Licitação poderá solicltar àproponente que declare a sua intenção de prorrogar o prazo previsto no item anterior. As respostas sefarão por escrito, preferencialmente por meio eletiÀr,.J

6 3 1'2 ' Não será admitida a modificação da proposta pelo licitante que aceitar prorrogar a sua varidade.

6'3 2 os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados na proposta comercial daspessoas jurÍdicas de engenharias licitantes, serão corrigidos pela comissão de Licitação. Havendodivergência entre o preço unitário e o preço totar, pr.r.iu..ra o preço unitário e o total será corrigido,sendo que no caso de varores expressos em argarismos e por extenso, prevarecerá este úrtimo

6'3'3 Apresentar Planllha(s) orçamentária(s) completa, referente aos serviços cotados onde constem osquantitativos e seus respectivos.preços unitários, os preços parciais e preço totar, BDr, e o preço totar dosserviços, nos termos deste edital, asslnada pelo nepiesátante Técnlco Legal.

6'3'4 Apresentar cronograma Físico'Financeiro detalhado dos serviços propostos, nos termos deste edital;

6'3'5 carta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da pessoa Jurídica de engenharialicitante' com poderes devidamente comprovado para tal investidura, contendo informações e declaraçõesconforme modelo Anexo lV deste edital

6'3'6 o licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o rocar da obra e cercanras em dia e horáriocomercial, de modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsa bilidade, todainformação necessária à elaboração da proposta. coniudo, deveró emirlr DECLARAçÃo DE vrsroRrA,conforme modelo Anexo v deste edital, assinada p.lo i.pr"r"ntrnte legat da pessoi JurÍdica licitante,acerca do conhecimento preno das condições e pecuriaridades da obra, e juntada à proposta de preços.

6'3 6 1A vistoria caso ocorra, poderá ser agendada em horárlo comerclal, Junto à unidade Escolar, sendoa data de lnÍcro a partir da pubricação do editar nos devrdos meios de comunrcação, e, a data deencerramento de 02 (dois) drâs úters anterrores, a data fixada para abertura a. ,.r.ao f ,:iti.".

6'4' É expressamente vedada à subcontratação do valor totar do contrato, a subcontratação parcrarpoderá ser possível com anuêncla da titular destq pasta, devendo apresentar o limite máximo e osservlços passÍveis para a subcontratação parclal em relação ao valor total da obra, Adiclonalmente deveser apresentada a documentação de regularidade flscal e trabalhista, e, o contrato firmado entre aadjudlcatária e a pessoa jurídica subcontratada.

6'4'1' A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamentocentralizado da subcontratação.
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a)

b)

c)

d)
e)

6.4.2. A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do totar do contrato.

6.4.2.1. Os serviços passivos de subcontratação são:

Reforma

Acessibilidade

Executar piso em concreto
Executar calçada acessível
Transporte de Entulho

Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevlsta no edital ou baseada nas ofertas das
als licitantes.

7. DOS PROCEDIMENTOS TICITATÓRIOS

6'5 será descrassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatíver com o(s) objeto(s)especificado(s) nos anexos constantes deste instrumento, ou ainda, aquelas que omitirem asespecificações mínimas solicitadas, salvo quando apresentar omissões simples e irrelevantes para
entendimento da proposta.

6.6

dem

7'1 Na data, hora e local designado neste edital, em ato público, a coMtssÃo EspEctAL DE LlctrAÇÃo
receberá em envelopes distintos e lacrados contendo, os documentos exigidos para habilitação e proposta

7'2 caso haja anuência unânime das licitantes participantes, visando a organicidade e agilidade dostrabalhos licitatórios, a Comissão promoverá sorteio de 03 (três) licitantes, pi.r. .orpor rra comissãorepresentativa das demais licitantes, auxiliando a Comissão de Licitação na verificação e rubrica dadocumentação e proposta.

7 3 serão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos referentes à fasede habilitação que, após conhecidos pelos licitantes e examinados pela comissão de Licitação serâojulgados, dando-se imediata comunicação do resultado se presente todos os licitantes. caso a comissãojulgue necessária, poderá suspender os trabalhos licitatórios para posterior exame dos documentos ejulgamento da fase de habilitâção, da qual lavrará ata como de Lei, publicando o resultado no mural daunidade escolar e encaminhando por e_mail institucional às participantes

7'4 ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas permanecerão,
devidamente lacrados num único involucro, sendo rubricados pela comissão e licitantes presentes, ficandoem poder daquela até que seja julgada a habilitação

7'5 será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, apóstranscorrido o prazo sem interposição de recursos, ou lenha havido renúncia expressa do prazo recursaldas licitantes habiritadas e inabiritadas ou após o jurgamento dos recursos interpostos

ê- aJ
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7'6 A comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitadas, devidamente
rubricados, até o término do período recursal, a" qu" t..ir'-o i;;;;;;il;;;;.'i;;;;;;;
8.666193, e serão devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão.

7 7 Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta, serão lavradas
atas circunstanciadas, que mencionarão todas as ocorrências que interessarem ao julgamento da Licitação,
devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissão e presentes.

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

8 1' o iulgamento será realizado pela comissão Especial de Licitação, de acordo com o que dispõe o Art.
45 da Lei Federal ns 8.666/93, observando os seguintes fatores:

8.1.1. O julgamento será realizado com base
global;

no menor preço, regime de execução empreitada por preço

8.1.1.1- E o valor Parâmetro será com base no Art.4g, inciso [, § 1e, letra,.b,, da tei Federal ne, g666/93,
ou seja, "b) valor orçodo pelo administroção,'.

8'1'2 Ficam assegurados às licitantes concorrentes como Microempresas e/ou Empresas de pequeno porte,
quanto ao julgamento do convite, os privilégios estabelecidos no art. 44, §20, da Lei complementar n.erz3/2006

8'1'2'1- Não haverá direito de preferência quando a melhor oferta inicial, segundo a lista de classificação,
houver sido apresentada por microempresa e empresa de pequeno porte que preencha as condições
estabelecidas na Lei complem entar !23/2006, reduzir seu valor, o certame seguiiá normalmente com oprimeiro colocado original (média ou grande empresa).

8'1'2'2' se a primeira colocada não for micro ou pequeria empresa, a comissão deverá verificar se existem
microempresas ou empresas de pequeno porte cujos valores ofertados em suas propostas encontrem-se
em um intervalo de até 10% superior à melhor oferta (empate Íicto), ocasião na qual estarão fictamente
empatadas com o primeiro colocado.

8'1'2'3 se houver ME/EPP neste intervalo de valor, respeitada a ordem de classificação, a comissão deverá
convocar a ME/EPP para, se desejar, oferecer lance menor ao do primeiro classificado.

8 1'2 4' Na hipótese da ME/EPP reduzir seu preço a um valor menor que o primeiro colocado (que, saliente-se, não é ME nem Epp), tomará seu lugar como primeira classificada.

8'1'2'5' Apenas se a ME/EPP não efetuar a redução, será convocada a próxima microempresa ou empresade pequeno porte, respeitada a ordem classificatória, que encontre-se no percentual de até 10% superiorao primeiro colocado, para exercer o mesmo direito de preferência.

r."§=-
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8'1'2'6 No caso de nenhuma ME/EPP empatadas fictamente aceitarem reduzir seu valor, o certame seguirá
normalmente com o primeiro colocado origínal (média ou grande empresa).

81'3 será considerada vencedora a empresa proponente/licitante que apresentar a proposta de acordo
com as especificações deste ínstrumento convocatório/convite e seus anexos, e ofertar o menor preço
global, para a prestação dos serviços descritos no anexo l- projeto Básico

8'14 Poderá ser exigida da Licitante que apresentar preço reduzido, informações suplementares que
comprovadamente evidenciem a exequibilidade das propostas sem prejuÍzo de promoção de diligências
ou outro ato necessário de sua comprovação, nos termos do Art. 43, parágrafo a. dl Lei Federal ne
8.666/93 e suas alterações

8'1'5 No caso de absoluta igualdade de preços ofertados por dois ou mais licitantes será assegurado como
crítério de desempate a realização de sorteio, conforme estabelece o § 2s do artigo 45 da Lei Federal ne
8.666/93. Porém, valores próximos de centavos farão parte do grupo de sorteio.

8'1 5 uma vez convocadas as Pessoa Jurídíca empatadEs e estas não atenderem ao chamado, a comissão
realizará o sorteio sem a sua presença, ou salvo situação extraordinária publicada em Decreto Lei.

8 2' A comissão de Licitação poderá promover dilígências em qualquer fase da licitação, nos termos do s3s, do art.43 da Lei Federal ne 8.666/93.

8'2 1- ' Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. Aplanilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela comissão Julgadora da LicÍtação, desdeque não haja majoração do preço proposto

8 3 o julgamento das propostas ocorrerá dando-se conhecimento do resultado, em sessão pública quepoderá ser marcado para tal fim, desde que presentes todos os licitantes habilitados, caso contrário será omesmo publicado no Mural da unidade Escolar e a Ata de Julgamento de resultado enviada (via E-mailinstitucional) a todos os participantes

8'4 A decisão da comissão Especial de Licitação somente será considerada definitiva, após Despacho deRatificação ou Homologação exarado pela Autoridade Máxima da unidade Escolar, que neste caso é oPresidente do Conselho Escola r.

9. DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|oS

9.1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários

Sequencial:001 Dotação Orça mentá ria

Descrição Código Denominação

Unidade Orçamentária 240t GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCA
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Função t2 EDUcAçÃo

Subfunção L22 ADMtNTSTRAçÃo GERAT

Programa 1008 EDUcAçÃo Qur QuEnrrvos

Ação 2013 coNSTRUÇÂo, AMpLtAç;o , REFoRMA E ADEQUAçÃo DE UNIDADEs EScoLAREs

Grupo de Despesas 03 OUTRAS DESPESAS CORRENTES

Fonte 100 Rrce rtas oRotrrrÁRtas

Modalidade 90 APLIcAçÕES DIRETAS

9.2 - 0O VALOR DOS SERVTçOS

vALoR pRoJETo BÁstco: R$ 331.794,07 - DESONERADA

ITEM UNIDADE QUANT.
PREçO

uNrT. Rs
PREçO TOTAL RS

01 Contratação de empresa de engenharia
execução de obra, conforme projetos, planilha
Orçamentárla, Memorial Descritivo e Cronograma
Físico-financeiro, relacionados com os serviços
discriminados:

ITENS RETACIONADOS EM PLANItHA.

SERVIçOS PRELIMINARES

rNsrALAçÕES ELÉTRtCAS

TNSTALAÇÔES HTDROSSAN tTÁRtAS

ATVENARIA

REVESTIMENTOS DE PAREDE

COBERTURA

ESQUADRIAS

REVESTIMENTO DE PISOS

FORRO DE GESSO

PINTURA

ADMINIsTRAçÃO

DIVERSOS

para

I
1

1

1

1

1

L

1

1

7

1

1

12.598,06

7.277,77

9.7 42,40

1.309,s4

18.550,49

27.882,49

51.945,12

82.383,07

23.873,O4

60.191,21

27.095,27

8.945,67

TOTAL:

PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA:

sERVtçO / DESCRTçÃO UNIDAOE QUANT PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA (50%)
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ESPECIFICAçÕES DOS MATERIAIS OU SERVIçOS

33L.794,O7
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- Telha com Telha Metálica

- Revestimento Cerâmico

- Forro de Gesso

M2

M2

M2

48,75

455,57

195,30

357 ,49

4,Lt

3,54

1. DA ESCOTHA DA PLANILHA ORçAMENTÁR|A
Para a construção do coordenação Regional de Educação, Unidade Jataí, foram elaboradas as planilhas
orçamentárias estimadas com as tabelas oNERADA e DESoNERADA, como referência AGETop e stNApl.
Após a execução das planilhas, veriÍicou-se que a DESoNERADA é a mais vantajosa, conforme art. 3.
da Lei tederal 8.666/93.

Valor estimado Rs Rs 331.794,07(trezentos trinta e três mil setecentos noventa e quatro reais e sete
centavos).

10. DA HOMOTOGAçÃO E DA ADJUDICAçÃO

10 1 Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo
licitatório será submetido à apreciação da PRESIDENTE Do coNSELHo DA cooRDENAçÃo nrctorunl or
EDUcALçAo DE JATAÍ, para homologação da licitação e adjudicação à(s) licitante(s) vencedora(s) do objeto,
convocando-se após, a(s) respectiva(s) para assinatura do contrato.

11. DA CONCtLtAçÃo E DA MEDTAçÃO

11'1' As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do
ajuste decorrentes desta licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da
câmara de conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (ccltA), na forma da Lei ne
9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei complementar Estadual ns 144, de 24 de julho de 2018.

12. DA CúUSUI.A COMPROMISSÓRIA

12'1 os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, acaso nãopuderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis,
submetidos à arbitragem, na forma da Lei ns 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei comprementar
Estadual ne 144, de 24 de julho de 2019, eregendo-se desde já para o seu jurgamento a CÂMARA DE
coNcrLrAçÃo, MEDrAçÃo E ARBTTRAGEM DA ADMTNTsTRAçÃo EsTADUAL (ciü;r,;;,;;s;rdo a esta ospoderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do poder Judiciário
para julgamento desses conflitos, consoante Anexo I do Contrato.

13 DO CONTRATO E DA EXECUçÃO
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13.1 Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações técnicas, planilha
orçamentária, cronograma físico- financeiro, projetos e demais normas constantes deste instrumento.

!3.2 o prazo para a assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação da
licitante, se o convocado não assinar o contrato em tempo hábil, decairá o direito à contratação, somando
com a previsão de possibilidade de prorrogação do prazo, de acordo com o que estabelece o art. 54, caput
e §1e, Lei Federal ne 8.666/93

73.2.7 o da assin do cont a Contra evera a resenta r:

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Certidão expedida
pela Secretaria de Finanças do Município onde os serviços serão prestados;

a_) Prova de regularidade junto ao CADIN E5TADUAL - cadastro lnformativo dos creditos não euitados de
Órgãos e Entidades Estaduais, nos termos do art. 6s, inc. l, da Lei Estadual ne 19.754/!7

b) Certidão Negativa de Suspensão e/ou lmpedimento de Licitar ou contratar com a Administração pública,
nos termos do § 4e, art. 5s, do Decreto Estadual np 7.42S1ZO:-:..

13.3. os trabalhos deverão ser iniciados em até 10 (dez) dias corridos após a ordem de serviço emitido pela
Superintendência de lnfraestrutura ou pelo Presidente do Conselho Escolar. poderá o CONTRATANTE, a
seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da obra realizada pela contratada, sem qualquer ônus
para o mesmo, caso essa tenha sido executada com imperícia técnlca comprovada ou em desacordo com
as normas, especificações ou com as determinações pré-estabelecidas no termo de referência e demais
anexos ao edital, além do recomendado pela fiscalização, nos termos do art. 69 da Lei Federal ne g666/93
e as normas da Lei ns 8'078/90. Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovação de
quitação das obrigações trabalhistas e previdenciárias, referente aos trabalhadores que executaram a obra,
bem como as fiscais e parafiscais.

13 3'l A coNTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo
seguro de responsabilidade civil e danos contra terceiros.

13"4 A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
nos serviços contratados nos limites estabelecidos no § 1e do Art. 65 da Lei Federal ne. g.666/93.
os acréscimos ou supressões aludidas no item anterior somente se darão mediante justificativa manifesta
expressamente pera superintendência de rnfraestrutura da Secretaria da Educação.

l3'4'l A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira
qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que rhe forem fornecidos pela
secretaria de Estado de Educação, através da su perintendê ncia de lnfraestrutura e às modificaçõespropostas e aprovadas pelo Setor durante a execução dos serviços

q
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14. DO PRAZO DE ENTREGA E DA FISCALIZAçÃO

14'1 os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descrítivo/Especificações
Técnicas e cronograma Físico-Financeiro a partir da emissão do autorizo formal, pela supfintendência delnfraestrutura ou Conselho Escolar da Unidade Escolar-Solicitante

14'2 Se o lrcitante vencêdor deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condiçõespreestabelecidos sem manifestação por escrito e aceita pela contratante, sujeítarse-á às penalidades
deste Edital e legislação pertinente.

14'3 A fiscalização de todas as fases dos servlços será feita por profissional competente designado pela
Secretaria de Estado de Educação.

14'3'1Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a contratadadeverá recorrer ao Diário de obra, sempre que surgirem quaisquer improvisaçõesl alterações técnicas ouserviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais

14'3'2 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidadede sua concordância ou discordância técníca com o fato relatado.

14.4 Serão obrigatoriamente registrados no ,,Diário de Obra,,:

14.4.1 PEtA CONTRATADA:

14'4'1'1As condições meteororógicas prejudiciais ao andamento dos trabarhos;
14.4.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerêncíai
14.4.1.3 As consultas à fiscalização;

14'4 1'4 As datas de concrusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;
14.4.1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;
14.4.1.5 As respostas às interpelaçôes da fiscalização;
14.4.1.7 A eventuar escassez de materiar que resurte em dificurdades para a obra ou serviço;
14.4.1.8 Outros fatos que, ao juízo da contratada, devefn ser objeto de registro

14.4.2 PEIÁ FtscAUzáçÃo:

14 4'2.1Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;
74.4.2,2 Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo ecronograma;

14 4'2 3 observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de ocorrências;
14'4'2'4 soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência simultâneapara a autoridade superior;

14'4'2'5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenhoda contratada;

14'4'2'6 outros fatos ou observações cuio registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização.
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L4'4'2'7 o recebimento dos serviços será feito pela coNTRATANTE, ao término das obras, após verificaçãoda sua perfeita execução, da seguinte forma:
14'4 2'8 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termocircunstanciado, assinado peras partes em até 15 (quinzà) dias corridos da."rrr,..rr" escrita dacontratada.

14'4'2'9 Defínitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediantetermo circunstanciado, assinado pelas partes, após o deJurso do prazo de observação, ou vÍstoria quecomprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 73 da Lei Federalne 8.666/93.

12'4'3 o recebimento provisório ou definitivo não exime a contratada da responsa bilidade civil pelaq ualidade dos serviços executados.

15 DA EXECUçÃO DOS SERVTçoS

15'1 caberá à secretaria de Estado da Educação, por meio da superintendência de lnfraestrutura, acoordenação, supervisão e fiscalização dos trabalho; objeto deste Edital e, ainda, fornecer à contratada,os dados e os erementos técnicos necessários à rearização dos serviços ricitados.

15 2 A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiço de serviços placa alusiva à obra, com dimensões,dizeres e símbolos a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação.

15.3 Para emissão do autorizo Formal, a CONTRATADA deverá apresentar:

15 3'1 Duas vias da Anotação de Responsabirídade Técníca de execução (ART) ou Registro deResponsabilidade Técnica (RRT), com seu devido recolhimento perante o consellro Regional deArquitetura' Engenharia e Agronomia -Goiás (cREA-GO)ou no conselho de Arquitetura e urbanismo (CAU-GO) sendo que uma via será anexada à Prestação de contas e a outra será encaminhada à Gerência deEngenharia e Acompanhamento de Obras da Superintendência de lnfraestrutura;

15.3.2 Diário de Obras;

15.3.3 Cópia de matrícula no Cadastro Específico do tNSS (CEt);

15.4. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar:

15'4 1 cópia autenticada da Guia de Recolhimento do FGTS e rnformações à previdência sociar (GFrp)vinculada à cEl' exceto quando houver dispensa pela previdincia social, neste caso será vinculada ao cNpJda CONTRATADA;

15'5 os empregados deverão estar devidamente identificados com crachá e fazendo uso de todos osequipamentos de segurança necessários para o exercício das tarefas.
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15'6' Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço grobar, não hápossibilidade de formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, sarvo nos casosexcepcionais e devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falhado órgão gestor na elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da CoNTRATADA do rocar ondeos serviços serão rearizados, nos termos do §3e do art. 65 da Lei Federar ng g.666/g3, e nos rimites fixadosno §2e do referido artigo.

15'7 Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impriquem arteração do projeto da obradeverá serjustificada, sempre por escrito, pelo setor de-Engenharia da secretaria de Educação, autorizadapelo titurar da pasta e formarizada por meio de termo aditiio ao contrato originar

15'8 A Pessoa Jurídica de engeúaria vencedora do certame garantirá a solidez e a segurança do trabalhorealizado' bem como os materiais utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partír do recebimentoda obra pelo Setor Competente desta pasta.

L1#:" 
efeito de reaiustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a proposta se

15'10' Ao término dos serviços, deverá ser procedida a rimpeza do canteiro da obra.

15, DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

16'1 Todos quantos participarem desta licitação têm o direito público subjetivo à observância dopertinente procedimento, nos termos deste instrumento convocatório, da Leí Federal ns g.666/93 elegislação vigente.

16 2' Dos atos decorrentes da execução deste convite cabem recursos nos casos e formas determinadospelo art. 109 da Lei Federal ns 8.656/93 e alterações posteriores.

16'3 o recurso será interposto por escrito no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação do ato oulavratura da ata publicada, devendo ser dirigido/protocolada a comissão de Licitação da unidade Escolar.

16'4' lnterposto o recurso, a comissão de Licitação comunicará às demais licitantes, que poderão impugná-lo ou não por meio das contrarrazões, no prazo de 02 (dois) dias úteis.

16'5 É de responsabiridade da comissão de Licitação jurgar os recursos e as contrarrazões.

16'5 o Presidente do conselho Escolar tem por responsabílidade acatar ou não o resultado de julgamentoda comissão, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados jo-recebimento 
do jurgamento, proveniente dacoMtssÃo DE LtC|TAçÃO.

q

16.7. Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos.
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17. DO PAGAMENTO

17'1 o pagamento será via Transferência Bancária, cartão de pagamento do Banco do Brasil ou outro
definido em Portaria de Repasse emitido pela sEDUc, para efeito dos serviços prestados na forma de
medição, realizada pelo Fiscal da su perintendência de lnfraestrutura, desta pasta.

17'2 somente será efetuado o pagamento da parcela CoNTRATUAL, sE ATESTADA pELA FtscALtzAçÃo. A
comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do
valor de retenção de 11% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas oNERADAS, ou,
retenção de 3,5% para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7e, §6e, da Lei ns72.s46/20Lt.

77 '2'L A identificação da planilha de execução da obra (onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no
Projeto Básico.

17'3 o Pagamento do valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, por Nota Fiscal ou
faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

17.3.1Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

!7 .3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Gara ntia por Tempo de Serviço (FGTS);

17'3'3 certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela prefeitura doMunicípio no qual a pessoa jurídica se rocariza, e do rocar em que os serviços serão prestados;

17.3.4 cópia da matrícura - cEr - cadastro Específico rndividuar- da obra junto ao rNss;

17'3'5 cópia da GPS - Guia da Previdência social com o número do cEl da obra, devidamente preenchida,
sendo que o valor será retido pero conserho Escorar, que efetuará a devida quitação da mesma;

17.3.6 cópia do GFrp - Guia de recorhimento do FGTS e rnformações à previdência sociar.

17'4 os pagamentos serão efetuados de acordo com o cronograma físico-financeiro ou através de medição,
devidamente atestada, por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens15.3.1a 15.3.3, deste Edital.

17'5 os pagamentos serão efetuados até o 30s (trigésimo) dia após a data, devidamente atestada por quemde direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens L7 .3.r a L7,3.6deste editar.

17'5 1 Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscar/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazoestipulado no item 17.5, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. a\ \
\,
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17'6 A periodicidade mínima de reajuste ou revisão'dos valores das parcelas do cronograma fÍsico-financeiro da proposta será de 1 (um) ano, contado a partir da data da apresentação do orçamento a queproposta se referir.

77 '7 Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo ÍndiceNacíonal do Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;M=v(t/to)
Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.
V - Valor inicialdas parcelas remanescentes,

l- Índice referente ao mês que compreta a periodicidade de um ano em reração à data doorçamento/estimativa de preços a que a proposta se referir.
lo - Índice referente ao mês da data do orça mento/estimativa de preços a que a proposta se referir.--,.v 
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18 DA RESCISÃO DO CONTRATO

18.1 O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

18'1'2 Uniraterarmente pera Conserho Escorar, sem pagamento de quarquer indenizaçãoindependentemente de interpelação judicial ou extraiudicial se os serviços revelarem má qualidade, máconduta ou perdurar continuada indispon ibilidade dos serviços;

18'1 3 unilateralmente pelo conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização e independentede interpelação judicial ou extrajudícial, se for decreiadl'a concordata ou falência da licítante vencedora;

18'1 4 Não cumprir quaisquer das cráusuras contratuais, especificações, projetos ou prazos.

18'1'5 Cumprir irregurarmente as cráusuras contratuais, especificações, projetos e prazos.

18 1'6 A lentidão do seu cumprimento, levando a Equipe técnica da superintendência de lnfraestrutura acomprovar a impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado.

18.1.7 O atraso injustificado no início da obra.

18.1.1 Por mútuo interesse e acordo das partes;

18.1.8 A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à SUpINFRA.
18.1.9 O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais.
18'1'10 o cometímento reíterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no Diáriode Obra.

18.1.11 A decretação de falência da contratada, ou dissolução da Sociedade.

q,
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18.1.12 A alteração Social ou modificação da finalidade ou da êstrutura da contratada, que prejudique a
execução do contrato.

18.1.13 Os casos de rescisão previstos nos itens 18.1.2 e 18.1.3 desta Cláusula acarretarão as
consequências previstas no Artigo 78 a 80, da Lei Federal ns 8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo das
sanções previstas neste contrato.

18.1.14 o contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia, se
houver; os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; o pagamento do custo
de desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, desde
que não tenha concorrido com culpa direta ou indireta, nos seguintes casos:

18.1.14.1 Quando o Conselho Escolar, via Superintendência de lnfraestrutura da SEDUC, suprimir os
serviços além do limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

t8'L,L4.2 Quando o Conselho Escolar, mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato, por
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, sendo facultado à
contratada optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a
situação.

18'1'14.3 o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela coNTRATANTE decorrentes
de obras, serviços ou fornecimento, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas
obrigações até que seja normalizada a situação.

78.7.L4 4 A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de obra,
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas
no projeto.

18'1'14.5 Râzões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e
determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e
exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato

18'1 14.6 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.

78'7,L4.7 o presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a conveniência
da Secretaria de Educação, mediante autorízação expressa do secretário, tendo a contratada direito de
receber o valor dos serviços executados, constante de medição rescisória.

19 OAS SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS
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19.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

19'2 ' Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções
regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os
seguintes limites máximos:

| - 70% (dez porcento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento
total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de
negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

1r - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o varor da parte do
fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não
cumprido;

Ill- o'7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou
sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

79 2'r A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o
contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

l9'3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data dorecebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação.

19'4 os valores das multas de mora poderão ser descontados da Nota Fiscal, no momento do pagamento
ou de créditos existentes na secretaria de Estado da Educação em relação à contratada, na forma da lei,
respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

l9'5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência
administrativa, mediante ato do secretário da Educação devidamente justificado.

l9'6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado,
a Administração poderá optar pela apllcação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. g7 daLei Federa I ng 8.666/93.

19'7 As penalidades serão obrigatoria mente registradas no cADFoR, e no caso de suspensão de licitar alicitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e dasdemais cominações legais.

l9'8 As sanções previstas nos incisos l, lll e lv do art. 87 da Lei Federal ns g.566/93 poderão ser aplicadasjuntamente com inciso ll do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivoprocesso, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.
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19.9 A sanção estaberecida no inciso rv do artigo g7 da Lei Federar ne g.666/93 é de competênciaexclusiva do secretário de Estado da Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo,no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos desua aplicação.

l9'10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedoracontraditório e a ampla defesa.

20. DASOBRTGAçÕES

20.1A|ém de outras responsabiridades definidas na Minuta contratuar, a contratada obriga-se:

20'1 1' Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativoàs contribuições sociais, naformada Lei neg.212 de 24.07.97;(CND e FGTS) e cópia da proposta.

20'1'2 A contratada deverá manter preposto, com competêncla técnica e jurídica e aceito pela secretariade Estado da Educação, no rocar da obra ou serviço, p.rl .àpr.r.nta-ro na execução do contrato.

20'1'3. Regularizar perante o conserho Regionar de Engenharia, Arquitetura e Agronomia _ cREA-Go eoutros órgãos, o contrato decorrente da presente ricitação, conforme determina a Lei ne 5.1g4, de 24 dedezembro de 1966 e Resorução ne 307 de 28 de fevereiá ae rsso, do coNFEA.

20'1'4 Manter "Equipe de Higiene e segurança do Trabarho,,de acordo com a regisração pertinente eaprovação da Secretaria de Estado da Educação.

20'1.5. Manter disponibiridade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata dosprofissionais' nos casos de fartas, impedimentos, bem iomo, impedir que empregado que cometer fartadísciplinar ou cuja substituição tenha siao sotiiitJa o.o-aorr*oroNTE, seja mantido ou retorne aatividade nos imóveis desta.

21. DAS D|SPOStçÕES FtNA|S

21'1 Após a apresentação da proposta, não será admitida retificação quanto à cotação, ficando a

:Jffi[:l"J::,::;;;Jo,ru.,, 
prazo de entresa, sarantia, ,.,;;;;;;;,.1. o.i'"'o,."rosto para

2i.2 Háüãniiõinidrãssã àõ:ôããõi:pri"r,ri-ôt:Éiãieiie,ii.itiüiienià p;ãe? ;ãi,t,;,i;fe,iiãõ;;eôL.;iiõ,iüta:ou parcial' ter reduzida ou aumentada a sua quantidade lrespeitaaos os limites estabelecidos no art. 65 da

ii'I iilií|i];sem 
que caíba aos proponentes qualquer direrto à indenização ou recramação, nos termos

21 3 À licitante vencedora é vedado transferir, totar ou parciarmente o objeto deste Editar, ficandoobrigada' perante o conselho Escolar, pelo exato cumprimãnio uas ourigações decorrentes aesta ticitaçao.
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21'4 Em observação à Resolução c }DEFAT-224/gg, obedecidas às exigências legais; recomendamos que as
contratações dos trabalhadores pelas licitantes vencedoras sejam intermediadas pelo slNE/Go.

21.6 É facultada à comissão ou Autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta;

2!.7 ?ae conhecimento dos interessados, expediu-se o presente edital, que terá o Aviso de Licitação
afixado no quadro próprio de avisos da comissão de Licitação do conserho Escora r-coordenação Regionar
de Jataí/GO, localiza do na Praça Dom Germano, ne 42, estando a Comissão de Licitação à disposição dos
interessados no horário de 08h às 11h e das 14h às 1gh nos dias úteis, pelo e-mail:
sreiata i(A se duc.go.Êov br,

21'8 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas, implica
na tácita admissão de que as informações técnicas e jurídicas foram consideradas suficientes.

21'9 o foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente contrato é o da comarca
de Goiânía, Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

coMlssÃo EspEcrAL DE ucrrAçÂo do conselho Escotar coordenação Regional de Jataí

Jataí, aos 26 dias do mês de setembro de 2022.

KÁTIA CINARA FERREIRA

Presidente da Comissão Especial de Licitação

TEREZ H DE JESUS LIMA
ComissãoMembro d

Perpetua Co íção Bernardes Matos palha res

a)

Membro d Comissão

q /u_

21.5 As dúvidas surgidas, serão sanadas diretamente à coMlssÃo ESpEctAL DE LtctrAçÃo, situada na
Praça Dom Germano n" 42-centro/ataí-Go, no horário das gh às 11 h e das 14h às 17h em dias úteis, ou,
E-mail: sre iata i@sed uc.go.gov. br.
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4-DAS ESpECtFtCAçÔES DOS SERVTçOs
A Empresa a ser contratada, deverá ter qualificação e entendimento para executar serviços de
construção civir conforme descrição deste objeto, arinhando os seguintes serviços:

ANEXO I

PROJETO BÁSICO

4. DAS ESpECtFtcAçÕEs DOS SERVTçOS

4.1 - Reforma:

Demolição manual do piso cerâmico em todo o prédio;
Substituição do revestimento cerâmicqls1s 

1

Remoção da pintura interna e externa;
Executar pintura geral da unidade, internamente e externamente;
Executar pintura externa e interna do muro;
Executar pintu ras de esquadrias;
Executar pinturas da laje;
Executar pintura do piso cimentado;
Demolição do píso cerâmico existente na escada;
Remoção do contrapiso da escada;
Execução do contrapiso da escada;
Execução e padronização do piso e esperho da escada conforma NBR 9o5o e NBR 9077;
Demolição manual do forro de pVC e estrutura de sustentação;
Execução de gesso acartonado para áreas secas;
Tabica para forro de gesso comum;
Pintura do forro;
Remoção manual de revestimentos com azulãjos e substituição por cerâmica;
Demolir vasos sanitários, válvulas, lavatórios, torneiras, sifões e chuveiros existentes e substituirpor novas instalações, adotando torneiras dos ravatórios, com fechamento automático
temporizado;
Substituição de todos metais sanitários (válvulas, sifões, registros, etc.);
Remoção e substituição de todas torneiras de parede par. trnqr" com arejador;
Demolição do telhado do refeitório;
Execução de estrutura metárica convencionar em aço para cobertura do refeitório;
Pintura da estrutura metálica;
Execução da cobertura do refeitório com telha isopainel;
lnstalação de novas esquadrias no refeitório em vidro temperado;
lnstalação de bancada em granito com espelho para refeitório;
Revestimento das paredes do refeitório em cerâmica.

s
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4.2-Acessibilidade:



«ã.
Serão propostas no contexto gerar da Escora, adequações necessárias para atender aos requisitosde acessibilidade, como:
Adaptar sanitários pCD (pessoas com deficiência);
colocar barras de apoio no banheiro p*e cãnforme detarhamento de projeto ('RAN.HA 2 -Projeto Arquitetônlco);
lnstalar piso tátir em todo perímetro da carçada, rampas e escadas, bem como em todosambientes de circulação de acesso ao público;
lnstalação de placas em braire em todos os ambientes de acesso ao púbrico.

4.3-,1-Outros Serviços:

s.DO VALOR DOS SE RVI

Para suprir as necessidades e deficiências da escola também serão executados ou instalados osseguintes elementos indicados em projeto:
- Executar piso em concreto desempenado (regurarização do piso em concreto externo);
- Executar ca lçada acessível.

4'3'2-Providencia r caçambas para retirada de entulho, restos de materiais da obra e descarte de algummaterial não mais utilizável ao longo da execução dos serviços contratados.

VALOR PROJETO BÁSICO: RS 331.794,07 - DESoNERADA

ITEM ESpECtFtcAçÕES DOS MATERtAtS OU SERVTçOS UNIDADE QUANT,
PREçO

uNrT. Rs

PREçO TOTAT

RS
01 e empresa de engenharia para

bra, conforme projetos, planilha
Orçamentária, Memorial Descritivo e
Cronograma Físico-financeiro. relacionados com
os serviços discriminados:

ITENS RELACIONADOS EM PLANILHA,

sERVtços PRELTMINARES

INSTALAçÔES ELÉTRICAS

tNSTALAçÔES H TDROSSAN tTÁRtAs

ALVENARIA

REVESTIMENTOS DE PAREDE

COBERTURA

ESQUADRIAS

REVESTIMENTO DE PISOS

FORRO DE GESSO

PINTURA

ADMINISTRAÇÃO

DIVERSOS

Contratação d
execução de o

1

1

1

1

1

1

7

1

1

7

1

t

12.598,06

7 .277,77

9.742,40

1.309,s4

18.550,49

27,882,49

57,945,72

82.383,07

23.873,04

60.797,2L

27.095,27

8.94s,67

-y



€tu

TOTAL: 337.794,07

PARCELA DE MAtoR RetevÂnctl:

UNIDADE QUANT. DE MAtoR ReuvÂructePARCELA

ls0%l

- Telha com Telha Metálica
- Revestimento Cerâmico

- Forro de Gesso

M2

M2

M2

48,75

455,57

195,30

357,49

4,77

3,54

s.1-DA EscoLHA DA prANttHA onçarurnrrÁRrn

s.z-ols snruçÕrs ADMtNtsrRATtvAs

Para a construção do coordenação.Regional de Educação, unidade JataL foram elaboradas as planilhasorçamentárias estimadas com as tabelas oNERAon e órsorurRnoA, como referência AGETop e slNApl.Após a execução das planilhas, verificou-se que a DESoNEúDA é a mais vantejosa, conforme art. 3.da Lei Federal 8,565/93.

,".,rr,r3;?lr!lH:iil::1"", ou parciat das obrigações assumidas, na forma e prazos estabetecidos,

art. 86, 87 e 88 da Le ,"o",.i,i,l'J_'#.'olrffi1ll;iii lTÍ;:I[lT::;.iffH1i1:;;n:*: :icontraditório e da ampra defesa, ficando estipuraáas ., ,.gr,n,., penaridades, arém das jemais previstasem norma pública (da qual não se pode alegar descon heciirento; e mencionadas no contrato:

5'2'1-A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumentoequivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administra _

obrigação assumida, 'rd;;;"-" às penaridades ,"..,r"",Jl1iri:i:.'Ltjl]' 
o descumprimento totar da

5'2'2-pero atraso injustificado na execução a-o ou.;eto aa ricítação, sem prejuízo das demais sanções

::::i:[l|]:il,il:li'j::, o contratado estaÉ sujeito à apricação de ,,r,. J" ,",., obudu.u,do o,

| - loo/o (dez por cento) sobre o varor da nota de empenho ou do contrato, em caso dedescumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do ad'iudicatário em firmar o contrato, ou aindana hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, j"iiro u" 10 (dez) dias contados da data de suaconvocação;

rr - o'3% (três décimos por.cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o varor da parte do

:ffi;[:"" 
ou serviço não realizado ou sobie , ,.n" l. etapa do cronograma físico de obras não

U
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lll -o,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizadoou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

5'3'tA Multa a que se refere o item 7.2 não impede que a Administração rescinda unilateralmenteo contrato e aplique as demais sanções previstas neste item.

5'3'2 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data dorecebimento da comunícação enviada pela Secretaria de Estado de Educação;

5'3'3 os valores das multas de mora poderão ser descontados da Nota Fiscal, no momento dopagamento ou de créditos exlstentes na secretaria de Estado de Educação em relação à contratada, naforma da lei, respeitados os princípios da ampra defesa e do contraditório;

5'3'4 As murtas e outras sanções apricadas só poderão ser rerevadas, motivadamente e porconveniência administrativa, mediante ato do secretárío de Estado de Educação devidamente justificado;

5'3'5 pera inexecução totar ou parciar do objeto da ricitação, a depender da gravidade do atopraticado' a Administração poderá optar pela aplicaçãà da pena de Advertência, nos termos do inciso I doart.87 da Lei no 8.666/93;

5 3'6 As penalidades serão obriSatoria mente registradas no cADFoR, e no caso de suspensão delicitar a licitante deverá ser descredenciada por igual pãríodo, sem prejuízo das multas previstas nesteEdital e das demais cominações legais;

5'3 7 As sanções previstas nos incisos l, lll e lv do art. g7 da Leí ns g.666/g3 poderão ser aplicadasjuntamente com a do inciso ll do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivoprocesso, no prazo de 10 (dez) dias úteis;

5.3.8 A sanção estaberecida no inciso rv do artigo g7 da Lei ns g.666/g3 é de competênciaexclusiva do secretário de Estado de Educação, facultada , ãef"sa do interessado no respectivo processo,no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos desua a plicação;

5'3 9 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora ocontraditório e a ampla defesa.

6 DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

6 1 A garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimento definitivo dosserviços. A garantia deverá cobrir todos os serviços que aorprouara, defeitos ou probremas causadospela má execução dos mesmos;

r- q' Q')
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6'2 Todos os serviços que compõem a descrição do obieto devem ser cobertos pela garantia daempresa CONTRATADA ou por Empresa autorizada da CONTRATADA.

Atender as solicitações para conserto e corrigir defeitos ou farhas apresentadas perosprazo não superior a 30 (trinta) dias consecutivos. Neste caso não acarretará ônus para a

6'4 Todos os serviços devem estar em conformidade com a polÍtica de garantia do mesmo, nãosendo permitida a integração de itens de terceiros que possam acarretar em perda parcial da garantia ounão realização da assistência técnica pelo próprio executor quando solicitada;

6.3
serviços, em
Contratantê.

7 OO PRAZO DE ENTREGA

7'1 o contrato vigerá pero prazo necessário à execução do objeto, vincurado ao cronogramaFÍsico-Fina nceiro, de forma que se inicia com a ordem de serviço, sendo que a paralisação Íormal da obra,detêrminada pera CoNTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigênciacontratual, que vortará a correr, pero seu sardo remanescente, quando da retomada da obra.

7'2 A recusa do serviço por parte da ..NTRATANTE em função de divergência com a propostaapresentada ou com os parâmetros definidos neste instrumento, não acarretará a suspensão do prazo deentrega do objeto, ficando a coNTRATADA obrigada a sua reparação no prazo estabelecido, sem quarquerônus para SEDUC.
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CARTA DE APRESENTAçÃO DA DOCUMENTAçÃO

Data: .2022

Convite n.e O05/Z\2Z

À Comissão Especial de Licitação

Conselho Escolar Coordenação Regional de Educação de Jataí
Prezados Senhores,

_(nome da Pessoa Jurídica) , CNpJ/MF n.e , sediada _(endereço completo)_, tendo examinadoo Edital, vem apresentar a presente documentação para ex-ecução dos serviços nele referidos
Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo:
a) Que o profíssional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em nossadocumentação para este edital. será o Responsável Técnico/Legal que acompanhará a execução da obraconforme cronograma físico-financeiro e demaigoo'ldtÍües prevístas nesta ricitação.
b) A Declaração de vistoria ou a vistoria é assinada pelo representante da pessoa jurídica, tomandociência das dificurdades porventura existentes do rocar objeto de execução dos servíços.c) Que concorda com a retenção pelo conselho Escolar do valor correspondente ao percentualpertinente a prestação de serviços, frente ao disposto na Resorução ns 071 do rNSS.

1) o valor de retenção de L!% do valor da mão-de-obra para a previdência social nas planilhas
oN ERADAS, ou, retenção de 3,5% para planilhas DEsoN ERADAS, seguindo o q ue determ ina o Art. 7s, §6s,da Lei 72.546/21rt.

2) A ldentifícação da planilha de execução da obra (onerada/Desonerada) poderá ser averiguada noProjeto Básico.

3)' caso a pessoa jurídica comprove possuir benefícios de leis específicas para o recolhimento. para
efeito da retenção, o valor da mão-de-obra não será inferior a 50% do valor da Íatura emitida pela
CONTRATADA.

Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatória,assim como que está ciente da obrigatoriedade de decrãrar ocorrências posteriores;
d) Que não mantém em seu quadro de pessoal, menor de 1g (dezoito anos) em horário noturno detrabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;e) Que está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às constantes dotermo de sujeição do Edital, conforme Anexo lll.
A documentação para esta licitação constituirá em um compromisso de nossa parte, observadas ascond ições do Edita l.

ANEXO'tl

Carimbo, nome e assinatura do Responsável Legar da pessoa Jurídica com poderes para tar investidura

dica.

P"

Obs.: A falta de alguma das informaçO9lds§lg_a!ÊI9_qnsejará na tNABtLtTA daP oa Ju

ry

Localidade, aos dias de de
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ANEXO

DECTARAçÂo DE SUJETçÃo Aos TERMOS DO EDtrAr

A _(nome da pessoa Jurídica) . .. esta de acordo com o Edital CONVITE ne005/2022-Conserho Escorar coord.n.çao n"gon-rt a" raÇão de Jataí, DECLARA que:

01- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da minuta contratual, bem como desujeição às condições fixadas pero conserho rscorar; - Está ciente das condições da Licitação, queresponderá pera veracidade das informações constantes da documentação e proposta que apresentar, eque fornecerá quaisquer informações e documentações complementares solicitadas pela comissão deLicitação;

02 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informaçõesfornecidas são satisfatórias e corretas para a execução
dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;
03 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetôs e as especificações fornecidas pela secretaría deEstado da Educação às quais alocará todos os equipamentos, pessoal técnico especializado e materiaisnecessários' e que tomará todas as medidas para assegurar um controle adequado da qualidade e prevenire mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários e moradores vizinhos;04 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais doslevantamentos e ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços executados em suasdiversas fases;

05 - se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionadosno(s) projeto(s), e que os mesmos se encontram em condições adequadas de utirização;06 - A quarquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a arocação de quarquer tipo deequipamento compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação do conselhoEscolar' sem ônus de mobirização para esta, aináa que não previsto, em prazo compatíver com anecessidade que motivou a solicitação;
08 - se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo compatível com ocronograma físico-fínanceiro a partir da data do
recebimento da Ordem de Serviço;

09 Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;l0 - Que Autoriza o conselho Escolar proceder quaisquer diligências junto às instalações da pessoajurídica e sua contabiridade e a terceiros, os quais o ricitante mantém transações comerciais.
11 - Que cumprimos todas as normas relativas à saúde e segurança no trabalho.

Localidade, aos dias de de

a Pessoa Jurídica, com poderes para tal investidura.

q-

Assinatura do Responsável Legal d
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Prezados Senhores,

-(nome 
da Pessoa Jurídica)----, cNPJ/MF n.s , sediada 

-(endereço 
completo)-, tendo examinadoo Edital, vem apresentar a nossa Proposta comercial paralxecução na íntegra dos serviços motivo doobjeto da presente lícitação cabendo esclarecer que:

bs Ita m a5 I este ará INAB T o da Pes a Juríd rca,
ANEXO IV

- CARTA PROPOSTA

Dala:,,,., .2022

Convite n.s 005/2022

À Comissão Especial de Licitação

Conselho Escolar Coordenação Regional de Jataí

Estamos cotando os serviços discriminados
proposta, cujo preço global é de RS_

, conforme planílha de orçamento constante em nossa

Localidade, aos dias de de

o responsável Legal da pessoa Jurídica, com poderes para tal investidura.

No preço proposto estão incrusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra,transportes, encargos sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim,todos os custos diretos e indiretos necessários para execução completa dos serviços discriminados nesteeditale seus Anexos.
Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a planilha

orçamentária, quantitativos, memorial descritivo, projetos e demais orientações constates do Edital;
Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta, é de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar dadata de sua apresentação, ou seja, de sua abertura;
Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão_de_obra de 1e qualidade, e ainda que a variação dequantidades será de nossa inteira responsabilídade e que a garantía dos serviços será de 5 (cínco) anos.Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo coÃ o memorial descritivo e cronograma físico-financeiro constante deste Edital.

Os preços dos serviços constantes em nossa proposta são fixos e irreajustáveis.

Carimbo, nome e assinatura d

§- AJ
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Convite ns:005/2021 Data Abertura: Hora: _ h

ANEXO V

- DECTARAçÃO DE VISTOR|A DO rOCAr DA OBRA

Data:..... .2022

Convite n.e O0512022

À Comissão Especial de Licitação

Conselho Escolar Coordenação Regional de Educação de Jataí

Declaro para os devidos fins, que
Cédula de ldentidade ne

CPF ne representante

&

Jurídica

tem pleno conhecimento
executados os serviços, referente ao Convite ne OOOl202f,

portador(a) da

legal da Pessoa

inscrita no CNpJ sob ne
do locale das cercanías onde serão
Processo ne 0000.0000.000.0000.

' Ccinvitê'n.e O{t5 / 2ú 2 ^
(Local e data)

Representa nte Legal

(com carimbo da pessoa Jurídica)

daP Jurídica.o

Local: Processo n9:

Nome da Pessoa Jurídica: Razão Social:

Endereço da Pessoa Jurídica:

Nome do Responsável Legal CPF:

RG: Orgão Exp.: End. Residencial:

BANCO: Agência: clc
Telefone:

Cel:

e-mails

Obs.: A falta de alguma das inÍormaç9Ê9_dC§!e_e!gl9_g!qqjará na DESC|"ASS|FICA

v>-

ê5SOe
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CNPJ ns:

Telefone:

Fax:



ANEXO VI

DECTARAçÃO DE PARENTESCO

pessoa jurídica
o n9

_(nome

Data:00.00.2022

Convite n.e 005/2022

À Comissão Especial de Licitação

Conselho Escolar Coordenação Regional de Educação de JataÍ

ÍNome d

de direito
Pessoa J uríd ica
privado, inscrita no CNPJ/MF sob

representante legalatravés de

--(qualifica r) inscrito no CPF/MF sob o ns portador da RG ne
DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que não possui em seus

quadros de empregados e em seu corpo acionário cônjuge, companheiros ou parentes em linha reta ou
colateral, até o terceiro grau , ou por afinldade, até o segundo grau com os servidores, detentores de cargo
em comissão ou função de confiança na secretaria de Estado de Educação/conselho Escolar coordena çãoRegional de Jataí que atuem diretamente na realização do certame e/ou na poste rior formalização
contratual.

Local e Data

Representante Legal
(com carimbo da Pessoa Jurídica)

.:A de mad for d nexo s ará INABILI o Pesso rídica,

P- kRi

l';:rt: «k
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ANEXO VII

DECTARAçÃO DE SEGURANçA E SAÚDE DO TRABALHO - SESMT

pessoa ju rÍdica
o n9

_(nome),

Data:00.00.2022

Convite n.e 005/2022

À Comissão Especial de Licitação

Conselho Escolar Coordenação Regional de Educação

{Nome da Pessoa Jurídica
privado, inscritade direito no CNPJ/MF sob

através de representante legal,

-(qualiflcar) 

, inscrito no CpF/MF sob o ne Portador da RG ng
ntadoras da Portaria
dições de a presentar

DECLARA, sob as penas da lei, que atenderá as Normas Regulame

as docu
ne 3,21417

mentaç
8.do MTE,

ões s

aplicáveis às atividades obieto deste eontratorê,.qr.le tem+on
olicitadas na lnstrução NoÍmativa ns 007/2OU-GAB/SEG PLAN, de 2s/081L7,

conforme Anexo I - Projeto Básico.

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Pessoa Jurídica, com poderes para tal investidura.

Obs,: A falta de alguma das inÍormações deste anexo ensei o da Pessoa
Jurídica.

U
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ANEXO Vilt

DECIARAçÃo DE coMpRoMtsso DE vtNcutAçÃo ruruRl

A pessoa jurídica inscrita no CNPJ n"

s
representante legal, o (a) Sr. (a)

e do CpF n"

por intermédio de seu
portador (a) da Carteira de tdentidade n"

DECLARA, para fins do disposto no Edital, sob as sanções
administrativas cabíveis e sob as penas da Iei, que contratará o(s) profissiona l(is) para ser(emresponsável(is) técnico(s) da obra objeto do CO NVITE ne OO0/2027, de acordo perfil indicado nos Artigos
8s e 9e da Resolução 218/1973-CON FEA, apresentará o Contrato registrado no CREA no ato da assinatura
do contrato com o Conselho Escolar Conselho da Coordenação Regional de Educação de Jataí

1) Engenheiro (a) Eletricista

Local e data.

(Nome - ldentidade - CpF e assinatura do representante legal)

**
Gí a)
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ANEXO IX

MINUTA CONTRATUAL

Contrato n.e xxxxxlz}zZ que celebram o Colégio Estadua
os fins que especifica, sob as condições a seguir descritas:

o colégio Estadual »oü, por intermédio do coMtssÃo EspEctAL DE LtctrAçÃo do conselho Escolar
xxxxx, CNPJ N.e xxxxxxx, pessoa jurídica de d ireito público interno, representado neste ato pela(o)

brasileira(a), (estado civil), residente e domiciliada em
Presidente do Conselho (nome)
........., ínscrita no RG sob 6 ne _SSp-GO, e no CpF sob o ne doravante denominada
CONTRATANTE e a Empresa ............ pessoa jurÍdica de direito privado, nesse ato

l_ e A EMPRESA para

lnscrição Estadual ne ............ doravante denominada

SULA PRIM IRA - DO OBJETO

representado(a) por (nome),
seus atos constitutivos regist
inscrita no CNPJ/MF sob o ne

cúu

apenas CONTRATADA, tem entre si justo e avençado, e celebram, de conformidade com a Lei Federal ne
8'666, de 21 de junho de 1993 e sua alterações posteriores, o contrato ne.ooolzoz;, conforme Edital
convite n'e 000/2021da comissão de Licitação da sEDUc, processo n.e 0000.0000.000.0000, sob o regime
de execução empreitada por preço global, mediante as cláusulas e condições a seguir delineadas.

1

1'1 constitui objeto do presente ajuste a reforma e ampliação no Colégio Estadual xxxxx, na cidade de
xxxxx-GO, conforme Projetos e toda a Documentação apresentada e relacionada, anexo, que integram o
edital, independente de tra nscrição.

ITENS RELACIONAOOS EM PTANITHA.
sERVtçOS PREUMTNARES

TRANSPORTES

sERVtçO EM TERRA

FUNDAçÕES E SONOAGENS
ESTRUTURA

INST.ETET. /TETEFÔNICA/CAB. ESTRUTURA
rNsTArAçÕES HTDRO-SANtTÁRtAS

TNSTAlÁçÕES ESPECtAtS

ATVENARIA E DIVISÓRIAS

IMPERMEABITIZAçÃO

q,P-
U
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COBERTURAS

ESqUADRTAS nnerÁlrcas
REVESTIMENTO DE PAREDES

FORROS

REVESTIMENTO PISO

MARCENARIA

eoutrrrstRaçÃo - MENsALtsrAs
PINTURA

DTvERSOS

1.2 A contratada deverá ter consiSnada em seu ato constitutivo a declaração que entre as atividades a
serem desenvolvidas encontra-se o objeto por ela
homologado nesta licitação.

z cúusuu seeuNoa - ons osnrcaçO!§

2.1 DA CONTRA NTE

2.1.1 Compete à Unidade Escolar, por intermédio do Conselho Escolar:

2'1 1.1 Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis irregularidades ao setor
competente;

2'1'1.2 Fiscalízar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais a serem empregados
juntamente com Fiscal da SEDUC.

2.1'1'3 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos dentro
das normas do contrato.

2'1'1'4 A CoNTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a
que esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o ràcolhimento das parcelas retidas nos prazos legais.
2'1'1'5 Poderá a CONTRATANTE, a seu critério. exígir a demolição para reconstrução de qualquer parte da
obra, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE caso essa tenha sído executada com imperícia técnica
comprovada, ou em desacordo com o projeto, Normas e Especificações, e ainda, em desacordo com as
determinações da fiscalização, nos termos do artigo 69, da Lei Federal ns g.666/93.

2'1'1'6 Reter o último pagamento em até 5% do valor global da obra até sanadas todas as irregularidades
constatadas e cumpridas todas as formalidades legais previstas no contrato para entrega da obra aos
benefíciários.

2.2 DA CONTRATADA

2'2 1Além de outras responsabilidades definidas neste contrato, no Edital, no projeto Básico e demais
Anexos, a CONTRATADA obriga-se à:

2 2'1.1 Executar regularmente os serviços que se fizerem necessários para o perfeito desempenho do
.9lie!9.8P-qls-rgetjqlÊ§ão,lm,qqantidaCp-svÍuiente.e de,q,ualidaCe superior,,pqdendo,§er-re.ieiradq,peto
fiscal do contrato, quando não atender satisfatoriamente;

AJ

q,-tr



#
2'2't'2 A CoNTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira
qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pela
CONTRATANTE e às modificações propostas e aprovadas pela CoNTRATANTE durante a execução dos
serviços;

2 2'1.3 Responsabilizar-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigações tributárias e sociais admitidas
na execução do presente instrumento;

2'2.1.4 Responder pelos danos de qualquer natureza, inclusive o caso de dano ao patrimônio de terceiros
que venha a sofrer o patrimônio da CoNTRATANTE, em razão de ação ou omissão de prepostos da
CONTRATADA, ou de quem em seu nome agir.

2'2,L,5 É expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrato, a subcontratação parcial
poderá ser possível com anuência da titular desta Pasta, devendo apresentar o limite máximo e os
serviços passíveis para a subcontratação parcial em relação ao valor total da obra, Adicionatmente deve
ser apresentada a documentação de regutaridade Íiscal e trabalhista, e, o contrato firmado entre a
adjudicatária e a pessoa jurídica subcontratada.
2.2.1.5.7 A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo
gerenciamento centralizado da subcontratação.

2.2.L.5.2 A subcontratação parcial ficará limitada a so"i (trinta por cento) do total do contrato.
2.2.L,5.3 Os serviços passivos de subcontratação são:

Sondagem do Terreno;

Estrutura Metálica;

Subestação;

Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);

Marcenaria;

Central de Gás:

SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);
Esquad rias Metálicas, e;

Transporte de Entulho

a)

b)

c)

d)

e)

0

c)
h)

i)

2 2'1'5 substituir, sempre que exigido pela coNTRATANTE e independente dejustificação por parte desta,
qualquer objeto que seja julgado insatisfatório à repartição ou ao interesse do serviço público;
2'2'7'7 A CoNTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela
CONTRATANTE, no local da obra ou serviço, para representá-ro na execução do contrato.
2 2'1 8 Manter "Equipe de Higiene e segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e
aprovação da CONTRATANTE.

2 2'1 9 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata dos
profissionais, nos casos de faltas, impedimentos,
bem como, impedir que o empregado que cometer falta disciplinar ou cuja substituição tenha sído
solicitada pela CoNTRATANTE, seja mantido ou retorne a atividade nos imóveis desta;
2'2 1'10 A ação de fiscalização da CONTRATANTE não exonera a CoNTRATADA de suas responsabilidades
contratuais.

q-
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2'2'1.11 Emitir notas fiscais com a discriminação completa do objeto e a indícação do ns do convite,
contrato e do convênio Federal a que se referem, sob pena das mesmas não serem atestâdas,
2'3 os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem comoa estrita obediência às prescrições e exigências das especificações da CoNTRATANTE que serão
considerados como parte integrante do presente contrato,
2'4 A coNTRATADA, deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com
dimensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela CONTRATANTE.
2'5 A CoNTRATADA é responsável pelo profissional habilitado na execução de servíços de modalidade
elétrica, quando houver "lnstalação da subestação", os serviços deverão ser executados de acordo com
as atribuições constantes do Decreto Federal n. 23.569/33; Decreto Federal n. go.g22/g5, Resolução n.
2L8/73 e Resolução n. 1010/2005.

2'5'1 No ato da assinatura do contrato a CONTRATADA, deverá comprovar por meio de contrato de
Serviço do profissional habilitado e respectivo CRqJUS - Certificado de Registro de euitação Jurídica.

2.5.2 Em atendimento a lnstrução Normativa ne oo712}L7-GAB/SEGPLAN, a qual dispõe sobre os
procedimentos e requisitos mínimos aserem seguidos nos contratos de terceirizaçê9__dg§_§eIy!ç9§
realizados pela Administração pública Estadual, relacionado ao cumprimento das Normas
Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho, a Pessoa Jurídica Contratada deverá fornecer ao
Órgão Contratante: - -. -- -v,. -. ó..v.

I - Cópia atualizada do Programa de Controle Médico de Saúde ocupacional (pcMSo) da pessoa
Jurídica Contratada;

II - cópias atualizadas dos Atestados de Saúde ocupacional (ASo) de todos os empregados da
CONTRATAD& que irão trabalhar nas dependências da unidade escolar;
III - Cópia atualizada do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (ppRA) da pessoa Jurídica
contratada;

IV - Cópia das ordens de Serviço lndividual e Específica (elétrica, trabalho em altura e espaço
confinado, quando for o caso) de todos os empregados da contratada que irão trabalhar nas dependências
da unidade escolar;
V - cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança
em conformidade com as Normas Regu la mentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem
atividades de alto risco, tais como: eletricidade (NR -10 Básico), máquinas e equipamentos (NR_12),
trabalho em altura (NR 35) e outros;
VI - Cópias das fichas de registro da entrega dos Eqüipamentos de proteção lndividual- Epl fornecidos
aos empregados que irão trabalhar na unidade escolar;
2.5.2 Ainda, considerando o estabelecido no Art, S. da Instruç ão Normativa 0 017-GAB SEGPLAN. a7 l2
Pessoe Jurídica Contratada com prom eter-se-á com os sequ intes itens, confo rme as exigências leeais:

I - Formar sua comissão lnterna de Prevenção de Acidentes (clpA) ou Designado de ctpA conforme
determinações da NR-5 da portaria 3.2L4/78;
II - Fornecer os Equipamentos de Proteção lndividual (EPl's) específicos aos riscos em perfeito estado
de conservação e funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e
registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte doi empregados em áreas/
atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da portaria 3.214/7gdo MTE;

I \$í
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III - Registrar a comunicação de Acidente de Trabalho (cAT) na ocorrência de qualquer acidente com
seus empregados nas dependências ou a serviço da Unidade Escolar contratante, bem como nos ocorridos
nos trajetos;
lv - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para osquais os trabalhadores ainda não foram treinados, antes do início da execução das respectivas atividades,quanto aos riscos inerentes à função e quanto às medidas de controle existentes, em atendimento às
Normas Regulamentadoras do MTE;
v - Responsabilizar-se pelo atendimento e enca ririn ha mento do seu empregado acidentado e, se
necessário, solicitar o auxílio da contratante (verificar isto juridicamente);
vl - Providenciar as atuarizações, anuarmente ou sempre que necessárias, dos programas ppRA e
PCMSO para as atividades / serviços contratados;
vll - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco,
tais como: trabalho em altura (NR 35), eletricidade (NR-10 Básico e sEp quando aplicável) máquinas eequipamentos (NR 12) e outros, conforme as Normas Regulamentâdoras do MTE;

2'5'3 o Diretor da unidade Escolar contratante poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a pessoa Jurídica
contratada, quanto ao cumprimento das cláusulas contratuais e da legislação vigente sobre saúde esegurança no trabalho;

2'5 4 o descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou da legislação referente à saúde
e segurança no trabalho, implicará na aplicação de advertência, multa e rescisão contratual, em caso de
reincidência ou resistência, respondendo por omissão quanto à falta por não cumprir com as exigências de
segurança e saúde do Trabalho de acordo com a Normas Regu la mentadoras do MTE, com adoção daspenalidades contratuais, especialmente caso ocorra acidente de trabalho.

2 5'4'1 os documentos aos quais se referem o item 2.5.1 devem ser fornecidos, no ato da assinatura
contratual, ao(a) Diretor(a) contratante, que os encaminhará imediatamente ao: *sESMT público (serviço
de segurança e saúde no Trabarho do Servidor púbrico, onde houver (Goiânia, Anáporis, Jataí e
Quirinópolis) para varidação em s dias; *ou, onde não houver sEsMT, os documentos deverão serfornecidos ao Diretor(a) da unidade escolar, que serão apresentados ao FlscAL da obra, indicado pela
Su perintendência de Infraestrutura da sEDUc, para regularização e fiscalização em atendimento dasexigências das Normas Regulamentadoras do MTE _ Miniitério do Trabalho e Emprego.

3 US TE IRA - PR çOE
3.1 DO PAGAMENTO

3.1.1 Os serviços custarão à CONTRATANTE RS

cronograma físico-financeiro, contados a
devidamente atestadas, concluído o proce
CONTRATANTE.

NDI DEP ME OER USTA

), que serão pagos à CONTRATADA de acordo com o
partir da apresentação das Notas Fiscais correspondentes,

sso próprio para a solução de débitos de responsabilidade da

3'1'2 o preço dos serviços, constante desta clausula, permanecerá inalterado até sua conclusão.
3'1 3 o contratante pagará, à contratada, o valor dos serviços executados, baseado em medições mensais,sendo que as faturas deverão ser
apresentadas com os seguintes documentos anexados:

v>_-r q a)
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3.1.3.1 Termo de Vístoria emitido pela fiscalização;

3.1.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço (FGTS);

3.1.3.3 certídão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela prefeitura do
Município no qual a Pessoa Jurídica se localiza.
3'1.3.4 cópia da matrícula - cEr - cadastro Específico rndividual - da obra junto ao rNss;
3.1.3.5 Declaração Contábil- Afirmando que a Pessoa Jurídica está em situação regular e que os serviços
referentes à fatura apresentada estão contabitizados.
3,L.3.6 cópio do GFlp - Guia de recolhimento do FGTS e lnformações à previdência social.

3.2 o pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor de
retenção de 11% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS, ou, retenção
de 3,5% para planilhas DESoNERADAS, seguindo o que determina o Art. 7e, §6e, da Lei ns 12.546/20lr.
3.2.1 A identificação da planilha de execução da obra (onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no
Projeto Básico.

3'2.2 Caso a Pessoa.lurídica comprove possuir benefícios de leis específicas para o recolhimento. para
efeito da retenção, o valor da mão-de-obra não será inferior a 50% do valor da fatura emitida pela
CONTRATADA.

3.3 Para o pagamento da 1e medição, a coNTRATAoA deverá, além dos documentos enumerados no item
3'1'3 e seus subitens, apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade Tecnica (ARTs) referentes aos
serviços contratados.

3.4 DO REAJ USTAMENTO

3.4.1 Para efeito de reajustamento, a periodicidade será de 01 (um) ano, contado a partir da data de
apresentação do orçamento a que a proposta se referir, conforme definido no item 14.g do Edital.
3'4'2 Após o período de 01 (um) ano, as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Índice Nacional do
Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=v(t/to)
Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

l- Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do orçamento a que
a proposta se referir.

lo - Índice referente ao mês da data do orçamento a que a proposta se referir.

4 CúUSUTA ARTA - RE 5Ft CEIR OR MENTÁRIos
4.1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:

\.:!- ry
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Sequeocirl: ml DOTAÇÃO ORÇA]TTENTÁRIÀ

Descriçâo Código Denominâçâo

2401 GABINETE DO SECRETÁRTO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Função t2 EDUCAÇÂO

Sublunção t22 ADMINISTRAÇÁO GERÂL

1008 EDUCAÇÃO QUE QUEREMOS

2013 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, REFORMA E ADEQUAÇÀO DE UMDADES ESCOLARES

Grupo de Despesâ 03 OUTRAS DESPESAS CORRENTES

100 R-ECEITAS ORDINÁR]AS

Modalidade AplicaÊo 90 APLICAÇÔES DIRETAS

scúUSULA INTA- OA VIGÊ DO PRAZO E DA PRO RROG

\êh

5'1 o presente Contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma
Físico-Financeiro, de forma que se inicia com a ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da obra,
determinada pela CoNTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigência
contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da obra, condicionada
à publicação do extrato no Diário Oficial do Estado - DOE

5 2 A CoNTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e
q ualificação exigidas na licitação.

5.3 PRAZO

5 3'1 o prazo concedido para conclusão total dos serviços será conforme estabelecido pela portaria e
Cronograma FÍsico-Financeiro.

s.4 PRORROGAçÃq

5.4.1 o presente instrumento poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, de acordo com a
necessidade da contrâtante, a Lei Federal ns g.666/93
e a legislação pertinente.

6 cúusulA sExrA - pA FtscAuzAçÃq

6 1A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por Engenheiro designado pela Su perintendência
de lnfraestrutu ra da SEDUC.

6 2 caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um DlÁRlo DE oBRA permanentemente
disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira
responsabilidade da coNTRATADA, a qual deverá entregar, diariamente, cópia do Diário de obra ao
Engenheiro Fiscal da Obra.
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6'3 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos
trabalhos da coNTRATADA, deverão ser anotados e àssinados pela Fiscalização no Diário de obra, e,
aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, atraves de assinatura de seu Engenheiro
RT.

6'4 Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a çSNTRATADA
deverá recorrer ao Diário de obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou
servíços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condiçôes especiais,
6'4'1 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de
sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.
6'4'2 A partir do inicio da obra, os Proietos. as ARÍs do responsável pela obra e o Diário de obra deverãopermanecer no canteiro' o Diário de obra é destinado a registrar as ocorrências, naturais ou não,relevantes para o andamento dos serviços, cujas anotações deverão ser realizadas diariamente.
6.5 Serão obrigatoriamente registrados no.,Diário de Obra,,:

6.5,1 PELA CONTRATADA:

6'5.1'1 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabarhos;
6.5.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;
6.5.1.3 As consultas à fiscalização;

6.5.1.4 As datas de concrusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;
6.5.1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;
6.5.1.6 As respostas às interpelações da fiscalização;
6'5.1.7 A eventuar escassez de materiar que resurte em dificurdades para a obra ou serviço;
6.5.1.8 Outros fatos que, ao juízo da contratada, devem ser objeto de registro.

6.5.2 PEt-A FTSCAUZAçÃO:

6 5'2'1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;
6'5'2'2 Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo ecronograma;

6 5'2 3 observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de ocorrências;
6'5'2'4 soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência simultâneapara â a utoridade superior;

6'5'2 5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho dacontratada;

6'5 2'6 outros fatos ou observações cuio registro se torne conveniente ao trabalho de fiscarização.

7C USU s MA- R CEBI DOS ERVIE ços

7'1' O recebimento dos servíços será feito pela CoNTRATANTE, ao término das obras, após verificação dasua perfeita execução, da seguinte forma:

ry
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7.2 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da contratada;
7.3 Definitivamente, em até 60 (sessenta) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo
de observação, ou vistoria que comprove a adequaçãô do objeto aos termos contratuais, observado o
disposto no art.73 da Lei Federal ns 8.666/93. Na hipótese de ocorrência das situações previstas no art.
69, será contado novo prazo, após os ajustes necessários.

8 cúusurA otrAVA- DA ExEcuçÂq

8'1 Para a execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a fiscalização será confiado ao setor
competente da sEDUC;

8.2 A contratada só poderá executar os serviços se tiver uma autorização prévia por escrito da SEDUC

8.3 No início da obra, a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra com Termo de Abertura.
8'3.1 A cópia do "Diário de obra" que comprove este acompanhamento pelo técnico vinculado à
contratada em epígrafe, fará parte integrânte da Prestação de Contas sob a pena de não proceder ao
pagamento de parcelas, caso este não esteja em harmonia com o curso da obra.
8.4 Após o início da obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sem autorização da SEDUC.

8.5 Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade com a especificação,
o setor responsável estabelecerá aceitando-o e recebendo-o.
8.6 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da reforma realizada
pela contratada, sem qualquer ônus parâ o mesmo, caso essa tenha sido executada com imperícia técnica
comprovada ou em desacordo com as normas, especificações ou com as determinações pré-estabelecidas
no Projeto Básico e demais anexos ao edital, além do recomendado pela fiscalização, nos termos do art.
69 da Lei 8666/93 e as normas da Lei ns 8.078/90.
8.7 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas
e Cronograma Físico-Financeiro a contar da data emissão da ordem de serviço.

9. cúusurA NoNA - DAs ALTERAçÕES

9.1 Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há
possibilidade de formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos
excepcionais e devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do
órgão gestor na elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da CoNTRATADA do local onde os
serviços serão realizados, nos termos do §3s do art. 65 da Lei Federal ns. 8.666/93, e nos limites fixados no
§2s do referido artigo.

10. cúusurA DÉctMA - DA REscrsÃo

l0,l O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 10.1,1 por

mútuo interesse e acordo das partes;

10.1.2 Por inexecução totalou parcialdo contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais
e as previstas em lei ou regulamento.
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10.1.3 Unilateralmente pero conserho Escorar, sem pagamento de quarquer indenização
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial
se os serviços revelarem má qualidade, má conduta ou pêrdurar continuada ind isponibilidade dos serviços;
l0'l'4 unilateralmente pelo conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização e independente
de interpelação judicial ou extrajudicial, se for
decretada concordata ou falência da licitante vencedora;
l0' l '5 Não cumprir quaisquer das cráusuras contratuai§, especificações, projetos ou prazos.
10.1.6 cumprir irregurarmente as cráusuras contratuais, especificações, projetos e prazos.
l0'l'7 A lentidão do seu cumprimento, levando a Equipe técnica da superintendência de lnfraestrutura a
comprovar a impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado.
l0.l.8 O atraso injustificado no início da obra.

l0'l'9 A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à superintendência de lnfraestrutura
- SUPINFRA.

l0'l'10 o desatendrmento às determinações regurares dos Engenheiros Fiscais.
l0'l'll o cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada noDíário de Obra.

l0.l.l2 A decretação de falência da contratada, ou dissolução da Sociedade.
l0'l'13 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique aexecução do contrato.

l0'l'14 os casos de rescisão previstos nos itens '10.1.2 e 10.1.3 desta cláusula acarretarão asconsequências previstas no Artigo 78 a 80, da Lei Federal ns 8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo dassanções previstas neste contrato.
l0'l'15 o contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia, sehouver; os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; o pagamento do custode desmobilização, e o ressarcimento dos preiuízos regularmente comprovados que houver sofrido, desdeque não tenha concorrido com culpa direta ou indireta, nos seguintes casos:l0'l'l5'l Quando o conselho Escolar via superintendência de lnfraestrutura su primir os serviços a lém dolimite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.
l0'l'15'2 Quando o Conserho Escorar, mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato, porprazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordeminterna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, sendo facultado àcontratada optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas atà que seja normalizada asituação.

l0'l l5 3 o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 66NTRATANTE decorrentesde obras, serviços ou fornecimento, sarvo em caso de caramídade púbrica, grave perturbação da ordeminterna ou guerra, assegurado.ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suasobrigações até que seja normalizada a situação.
l0'l'15.4 A não riberação, por parte da CoNTRATANTE, de área, rocar ou objeto para execução de obra,serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadasno projeto.
l0'l'15'5 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados edeterminados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante eexaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.
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l0'l'15'6 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva daexecução do contrato.

l0'1.15.7 o presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida aconveniência da secretaria de Educação mediante autorização expressa do secretário, tendo a contratadadireito de receber o varor dos serviços executados, constante de medição rescisória.

nesta Lei

US oÉ MAP IMEI -DA SAN ES ADMINI ATIVAS

11'1 A recusa ínjustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumentoequivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total daobrigação assumida, sujeitândo-o às penalidades regalmente estaberecidas.
11'2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da ricitação, sem prejuízo das demais sançõesregulamentares previstas, o contratado estará
sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos:
| - t0% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprímentototal da obrigação, inclusive no de recusa do
adiudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentrode 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;
ll - 0'3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o varor da parte dofornecimento ou serviço não realizado ou sobre a
parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;
lll- o,7oÁ (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não rearizado ousobre a parte da etapa do cronograma físico de
obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésímo.

L7'2'7 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente ocontrato e aplique as demais sanções previstas

ll'3 A multa deverá ser recorhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data dorecebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação.
I l '4 os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscar, no momento do pagamentoou de créditos existentes na secretaria de Estado da Educação em relação à contratada, na forma da lei,respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.
I l'5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniênciaadministrativa, mediante ato do Conselho Escolar, devidamente justificado.
I I'6 Pela inexecução total ouparcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, aAdministração poderá optar pela aplicação da
pena de Advertência, nos termos do inciso tdo art. g7 da Lei Federal ns g.665/93.
I l '7As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cADFoR, e no caso de suspensão de licitar alicitante deverá ser descredenciada por igual
período, sem prejuízo das murtas previstas neste Editar e das demais cominações regais. (\ I\:,/
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I 1.8 As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do art. 87 da Lei Federal ne 8.666/93 poderão ser aplicadas
juntamente com inciso ll do mesmo artigo,
facultada a defesa prévia do interessado, no respectívo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.
ll.9 A sanção estabelecida no inciso lV do artigo 87 da Lei Federal ne 3.666/93 é de competência
exclusiva do Secretário de Estado de Educação,
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista,
podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

ll.l0 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o
contraditório e a ampla defesa.

L2, CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONCILIAçagl_u!qlaçaa

12.1As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste
decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas à
tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da
Administração Estadual (ccMA), na forma da Lei ne 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei
Complementar Estadual np 144, de 24 de julho de 2019.

13. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA cúusurA coMPROMISSÓRIA

13'1 os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento
público ou procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no
tocante aos direitos patrimoniais dísponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei ne 9.307, de 23 de
setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual ne 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já
PArA O sEU JUIgAMENTO A CÂMARA DE CONCILIAçÃO, MEDIAçÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÃO
ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à
jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo

74. CúUSULA DÉcIMA UA - DO REGI

14.1 O contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo com o que determina a Lei ns5.194, de l4/t2166
e resolução 425, de t8/L2/L998, do CONFEA.

15 cú ULA DÉ MA UINT RES N LIDADE tvt

15.1 A coNTRATADA garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem como os materiais
utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento da obra pelo Setor Competente
desta Pasta.

L6,
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17.1 Este contrato guarda conformidade com o Edital de Convite ns OOOl2O2L, vinculando-se ao processo
ne 0000.0000.000.0000 e proposta da Contratada.

18 cúuSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1- O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da comarca
de Goiânia do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.
18.2 A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-á pelas cláusulas
contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicqndo-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria
Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54 e 55, inciso Xll, da Lei ne
8.666/1993 e Lei 17.928/2oL2

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente lnstrumento, em 02 (duas) vias de igual
teor, na presença de (02) duas testemunhas.

conselho Escolar xxxxxx, em xxxxx (nome do Município), aos _ dias do mês de de zozz.

NOME
Presidente do Conselho Escolar

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:

Nome:

RG n. e:

RG n. e:

_' "-.::::.;..;",. | ;i::: iG
16.1 O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro do prazo
descrito no artigo 61, parágrafo único, da Lei Federal n9 8.666/93, a contar da data da sua assinatura.

CúUSUTA DÉcIMA sÉIMA - DA VINcULAçÃo
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ANEXO X

DA coNcu-rAçÃo, MEDnçÃo E ARBTTRAGEM DA ADMtNtsTRAçÂo esmoulr_

l) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer
forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida
amigavelmente entre as partes (precedida da realizaçãô de têntativa de conciliação ou mediação), deverá
ser resolvida de forma definítiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE

coNcrLrAçÃo, MEDTAçÃo E ARBTTRAGEM DA ADMTNTSTRAçÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAçÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISÍRAçÃo ESTADUAL (ccMA)
será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados
regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número
ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei

Complementar Estadual ne 114, de 24 de julho de 2018. sem prejuízo da aplicação das normas de seu
ReBimento lnterno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencia lmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento
jurídico ao mérito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento
tnterno) da CÂMARA DE coNctLrAçÃo, MEDTAçÃO r nnarrnncrM DA ADMtNtsTRAÇÃo ESTADUAL
(CCMA), na Lei ns 9.307, de 23 de setembro de 1995, na Lei ns 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei

Complementar Estadual ns 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nq 13.800, de 18 de janeiro de
2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da

Procu radoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias,

incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judíciais pelas partes deverá
ser ímediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCtL|AçÃO, MEDIAçÃO E ARBTTRAGEM DA

ADMINISTRAçÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à

arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

Conselho Escolar xxxxx, em Goiânia, aos _dias do mês de _ de 2022.

NOM E

CONTRATADA:

Pessoa Juríd ica xxxx

NOME

Sar

CONTRATANTE:

Presidente do Conselho Escolar xxxxx

NOME-
le Membro Fiscal do Conselho Escolar
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Goiânia, 04 de janeiro de 2021.
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